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RESUMO 
 
 
PEREIRA, Daniel Gonçalves. Da possibilidade de danos morais no Casamento. 2006. 
81f. Trabalho de conclusão do curso de graduação em Direito. Faculdade de Direito, 
Universidade Católica de Brasília, Brasília/DF, 2006.  
 
O presente trabalho tem por objetivo demonstrar se há possibilidade de danos morais 
em face da dissolução da sociedade conjugal. O ordenamento jurídico tem, ao longo da 
história, evoluído juntamente com a sociedade, e com isso trazendo contínuas 
alterações nos fundamentos do Direito de Família. A família, atualmente, sofre 
constantemente afrontas, degradando-se, degradações essas que, no passado, sequer 
eram mencionadas. Hoje, para se prevenir e punir as agressões à família, o dano moral 
se faz presente, sempre com base na proteção do princípio da dignidade da pessoa 
humana. Não resta dúvida de que se devem incluir os princípios da responsabilidade 
civil nas relações afetivas familiares, e, por conseqüência, nas relações conjugais. A 
possibilidade de ruptura ou da quebra do vínculo afetivo que une o casal está intrínseca 
na idéia de relacionamento. Mas, se essa quebra está revestida de ilicitude por parte do 
causador do rompimento e se demonstrado que o ato que ocasionou a dissolução da 
sociedade está revestido de ilicitude, e, comprovadamente, gerar ao outro consorte da 
relação danos morais, portanto, como em qualquer relação civil, a indenização se fará 
com justiça, sempre preservando as relações familiares e, sobretudo, a dignidade da 
pessoa humana, valor constitucional fundante da própria República.           
 
Palavras-chaves: indenização, danos morais, casamento, dissolução da sociedade 
conjugal, culpa grave do cônjuge, dignidade da pessoa 
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INTRODUÇÃO 

 No direito moderno, discute-se a responsabilidade civil nos diversos ramos do 

direito civil e também é claro que existe repercussão no Direito de Família, tanto nas 

esferas do vínculo afetivo, quanto no âmbito patrimonial. 

 A amplitude da discussão, que leva a uma evolução o Direito de Família, tem 

concitado a doutrina, legisladores e jurisprudência a refletirem sobre a aplicação da 

responsabilidade civil no seio familiar. 

 A família é o centro de qualquer sociedade. O indivíduo nasce dentro dela, que é 

a natural, e a partir daí está sujeito a diversas relações que o afetam diretamente, do 

pátrio poder ao sustento permitido pelos alimentos oriundos de uma obrigação de seus 

parentes, e se a família se origina de um casamento ou união estável, o dever de 

respeito, fidelidade e assistência decorrem dessa relação1. 

 Contudo, na família, também se desenvolvem abusos, situações desagradáveis, 

que com certeza provocam danos aos seus integrantes familiares.                 

 O interesse por esse tema se deu em face da observação da repercussão 

desses abusos, situações desagradáveis e anormais que, no seio familiar, provocam 

danos, em especial quando da ruptura da sociedade conjugal, e após a leitura de 

alguns artigos, discussões no âmbito acadêmico sobre a ruptura conjugal e a 

possibilidade de danos morais, resultando na confirmação de que se tratava de um 

                                                           
1 RODRIGUES, Sílvio. Direito civil. 34. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. Vol. 6, p.5 



tema interessante e de suma importância para as aspirações acadêmicas do formando 

e autor deste trabalho monográfico. 

     É confirmado na evolução da humanidade que há, também, várias mudanças de 

valores e que, como conseqüência, os conceitos morais também se tornam cambiantes, 

uma vez que dependem do referencial da época, da cultura em questão.  

Como as relações sociais são marcadas por essa evolução, o ordenamento 

jurídico brasileiro deve sofrer constantes mudanças para acompanhá-la, o que impõe a 

intervenção de doutrinadores e da jurisprudência para a adaptação do direito à 

realidade social. 

 Ao considerar a família a célula da sociedade e do casamento, surge, o casal, 

que é o seu núcleo, não podendo o Estado deixar de amparar essa relação. 

Diante da amplitude da Constituição Federal de 1988, aparece a possibilidade de 

responsabilização pelos danos morais causados pela ruptura de uma sociedade 

conjugal, com base na dignidade da pessoa, fundamento da própria República. 

Indenização por danos morais pela dor, angústia, sofrimento e humilhação 

causados por um cônjuge a outro e em face à proteção da dignidade da pessoa 

humana é a resposta do ordenamento jurídico e do Estado contra os danos causados 

na dissolução conjugal. 

 Este estudo foi direcionado a uma análise dos posicionamentos de obras 

doutrinárias brasileiras e do que a jurisprudência apresenta sobre o assunto. 



 A apreciação do tema será desenvolvida a partir da técnica de pesquisa 

bibliográfica e documental, uma vez que se faz a necessidade de realizar o estudo 

baseados em artigos, periódicos, livros, legislação e jurisprudência. 

 No desenvolvimento do presente trabalho adotar-se-á a sistematização textual, 

dividindo-o em três capítulos.  

 No primeiro capítulo, abordar-se-á, de maneira geral, o instituto do dano moral, 

trazendo uma evolução histórica do instituto nas mais diversas regiões da Antigüidade 

até o atingir de sua maturidade, o conceito do instituto do dano moral através dos 

ensinamentos de diversos doutrinadores e como nasce para o indivíduo a pretensão ao 

ressarcimento por danos morais. 

 Nos segundo capítulo, buscar-se-á enfocar o princípio da dignidade da pessoa 

humana, demonstrando, assim, a necessidade de sua conservação e proteção. 

Discorrer-se-á acerca do instituto do casamento, demonstrando-se os seus conceitos, a 

sua natureza jurídica, os seus efeitos e as suas características como instituição do 

direito. Foram abordados, ainda, a sua dissolução e seus diversos aspectos e quais os 

efeitos dessa dissolução. 

 Ainda no segundo capítulo, far-se-á uma abordagem sobre a viabilidade e 

quando nasce o direito de um cônjuge reclamar o ressarcimento por danos morais 

causado por outro cônjuge, na dissolução do casamento, discutindo-se a culpabilidade 

do cônjuge causador do dano e a proteção da dignidade da pessoa humana ante a 

agressão moral sofrida, mostrando-se posicionamentos doutrinários e jurisprudênciais 

sobre o assunto. Tratou-se também da suposta “indústria do dano moral”. 



 No terceiro capítulo, enfocar-se-á como se dará a fixação dos danos, 

especialmente no âmbito da dissolução do casamento. Determinados critérios a que o 

juiz deverá levar em consideração, quando houver atos ilícitos que ocasionarem danos 

morais. 

 No que concerne às várias citações, as que não excederam três linhas foram 

feitas entre aspas e as mais longas, ou seja, as que ultrapassaram esse limite, foram 

apresentadas com recuo e fonte menor e separadas do texto, conforme determinam as 

normas da ABNT. As notas de rodapé estão colocadas na mesma página do texto, com 

a finalidade de garantir ao leitor uma rápida consulta sobre a obra citada e evitando 

assim pausas na leitura. Destinou-se o itálico para identificar as expressões 

estrangeiras.               

        
    
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo1 

DO DANO MORAL 
 

1.1 Origens do Dano Moral 

 

Como é de se surpreender, muito antes do Direito Romano tratar sobre dano moral 

e sua reparação, outras regiões do mundo em suas legislações já haviam abordado o 

tema, mesmo que de maneira incipiente. 

A mais antiga codificação que se tem notícia a trazer em seu conteúdo princípios da 

reparabilidade dos atualmente chamados danos morais é o Código de Ur-Nammu, 

colocado em vigor no país dos primitivos povos sumerianos. 

Para os povos primitivos a melhor forma de reparar um dano a uma vítima de um 

evento, seria usar o velho preceito “dente por dente e olho por olho”, mas, de forma 

surpreendente, nesse Código admitia-se a reparação por pena pecuniária.  2 

Em tais legislações antigas a reparação por danos morais visa ater-se às dores 

físicas sofridas pelas vítimas do evento. Nesse Código o direito de vingança foi 

substituído pela reparação com o pagamento de multa compensatória. Tal mecanismo 

é retratado no seguinte trecho do Código de Ur-Nammu: “se um homem, a um outro 

homem, com um instrumento, o pé se cortou: 10 siclos de prata deverá pagar”. 3 

Na Índia surge o Código de Manu, que sistematizou as leis religiosas e sociais 

ditadas pelo Hinduismo. Tal legislação trazia certa semelhança com o Código de Ur-

                                                           
2 SILVA, Américo Luís Martins da. O dano moral e a sua reparação civil. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2005. 65 p. 
3 SILVA, Américo Luís Martins da. O dano moral e a sua reparação civil. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2005. 65 p. 



Nammu, uma vez que era facultada à vítima do dano a oportunidade de ressarcir-se 

através de uma quantia em dinheiro.  

Essa legislação, além de tratar dos danos causados pelas dores físicas, cuidava 

também de resguardar as questões contratuais, uma vez que, existindo um contrato 

válido, havia nele algo de sagrado e que, por tal motivo, não se podia, impunemente, 

um dos contratantes, inadimpli-lo, sem que houvesse uma punição pelo pagamento de 

uma indenização por tais danos ao outro contratante. 

Havia outros dispositivos que tratavam de uma forma ou de outra a reparação por 

danos morais, a exemplo do parágrafo 224 do livro VIII, que previa que ao próprio rei 

ficava autorizada a imposição de pesada multa àquele que desse em casamento, “uma 

donzela com defeitos”, sem antes ter prevenindo o interessado. Ao contrário, no 

parágrafo 225 do mesmo livro, previa-se que aquele que, por maldade, proclamasse 

não ser virgem uma jovem, estava sujeito ao pagamento de cem panas.  4              

Por volta do séc. XXIII, adveio o Código de Hamurabi, que não possui preceitos 

gerais ou princípios, existindo apenas circunstâncias especiais, que decorrem dos 

costumes da civilização babilônica. 

 Mesmo assim, possuindo somente circunstâncias dos costumes daquela civilização, 

nota-se que esse Código procurou sempre seguir um princípio que direcionou todo seu 

sistema jurídico: “o forte não prejudicará o fraco”. Portanto sempre procurando, sob 

essa premissa,  proteger o lesado com uma reparação equivalente. 

                                                           
4 SILVA, Américo Luís Martins da. O dano moral e a sua reparação civil. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2005. 66 p. 



Em seus capítulos IX e X, que tratavam da injúria e difamação da família, pode-se 

destacar o seguinte artigo: “Art. 127 – Se um homem livre estender o dedo contra uma 

sacerdotisa, ou contra a esposa de um outro e não comprovou, arrastarão ele diante do 

juiz e raspar-lhe-ão a metade do seu cabelo”.5 É notável, nesse caso, uma pena com a 

finalidade de uma reparação de natureza moral, sendo à época já reconhecida a 

existência do dano moral. 

No Alcorão e na Grécia Antiga também se tem notícia da reparação de danos 

morais em face do adultério e de agressões físicas. 

No caso do Direito Romano, em sua fase primitiva, não havia proteção da legislação 

aos delitos contra o indivíduo, cuja reparação era feita pela, própria vítima do delito ou 

pelos seus familiares, através da chamada justiça privada ou vingança privada. 

Com a evolução e com a edição, por volta do ano 455 a.C., da primeira codificação 

romana, a chamada Lei das XII Tábuas, foram previstos alguns delitos privados, como 

os fatos ilícitos contra a propriedade, o furtum (furto – tomar às escondidas, clandestina 

e ilicitamente), bem como contra a pessoa – a injúria (que era todo ato contrário ao 

direito, violação ao ordenamento jurídico em contraposição ao direito) 6. 

Nessa codificação o termo injúria, segundo Maria Cristina da Silva Carmignani, 

designava todo tipo de lesão corporal causada ao homem7, passando à fase da 

vingança  regulamentada. 

                                                           
5 ZENUN, Augusto. Dano Moral e sua reparação. 3.ed Rio de Janeiro: Forense, 1995. 137p. 
6 CARMIGNANI, Maria Cristina da Silva. A evolução histórica do dano moral. Revista do advogado, n.49,        
p.33, dez. 1996. 
7 CARMIGNANI, Maria Cristina da Silva. A evolução histórica do dano moral. Revista do advogado, n.49,        
p.33, dez. 1996. 



Ainda no Direito Romano, em seu período clássico, os delitos privados eram 

classificados como furtum, rapina (ação de arrebatar – roubo, rapto, pilhagem), injúria e 

o damnum injuria datum (o dano produzido pela injúria - ao qual se refere, de modo 

particular, a Lex Aquilia, que o regulava)8.  

Com a evolução do Direito Romano criou-se a “ius honorarium”, ampliando-se o 

conceito de injúria, trazendo-lhe profundas modificações. 

Criou-se com isso a ação pretoriana, denominada de “actio injuriarum aestimatória”, 

aplicável aos casos de ofensa à personalidade e de lesões corporais sofridas por 

homem livre, uma vez que para os escravos, tidos como coisas, deveria ser usada a 

ação que cuidado de danos ao patrimônio. 

Essa actio deveria ser proposta não diante de um juiz singular, mas a uma espécie 

de juízo colegiado, chamados de “repecuratores”, sendo eles livres para decidir o que 

fosse mais justo.  Tal representação visada pelo ofendido, consistia num pedido 

representado por uma soma em dinheiro, que teria como pressuposto para seu 

deferimento a ofensa voluntária pelo agressor9.  

No período pós-clássico, período das Institutas de Justiniano, os juristas ampliaram 

o conceito de injúria e conseqüentemente a aplicação da “actio injuriarum aestimatória”, 

ficando em desuso o conceito de injúria somente ligado a ofensas voluntárias. 

De maneira embrionária, no Direito Romano, houve, sim, a presença de uma 

reparação por danos morais, sendo a maior prova disso o § 9o da Lei da XII Tábuas, em 

                                                           
8 SILVA, Américo Luís Martins da. O dano moral e a sua reparação civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005. 74 p. 
9 SILVA, Américo Luís Martins da. O dano moral e a sua reparação civil. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2005. 66 p. 



que era previsto reparação do dano ofensivo à moral alheia, mediante o pagamento de 

pena pecuniária.  

No Direito Canônico, que regulava a organização da Igreja Católica e os deveres de 

seus fiéis, também se abordava alguns casos de danos morais e sua reparação, como 

é o caso da promessa de casamento. 

Em havendo a ruptura dessa promessa de casamento, o Código Canônico 

determinava a reparação por parte de quem lhe deu causa, uma vez que considerava 

uma vulneração ao direito que fundamenta todo o Cristianismo10. 

A Igreja preocupou-se em assentar em seus mandamentos a proteção aos direitos 

individuais da personalidade, protegendo assim a honra do indivíduo. 

Logo após o Direito Romano, o princípio da reparabilidade pelos danos morais veio 

sendo repetidamente consagrado pela maioria dos países civilizados, variando em suas 

legislações unicamente quanto à amplitude que lhe conferiam o instituto11 . 

Até a plena reparabilidade de o dano moral ser consagrado na Constituição 

brasileira de 1988, em seu artigo 5o, incisos V e X, o instituto foi atingindo sua 

maturidade ao longo dos tempos até ser previsto de forma expressa. 

1.2. Conceito de Dano Moral 

 Os conceitos jurídicos sempre ajudam e até facilitam a compreensão e a 

aplicação do direito. Surge aí a importância de conceituar com precisão o que seja dano 

                                                           
10 SILVA, Américo Luís Martins da. O dano moral e a sua reparação civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005. p. 84  
11 CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 29  



moral e depois de determinado o seu conceito ante a doutrina, demonstrar sua 

aplicação. 

 Para se definir dano moral, é necessário antes entender o que seria dano. Dano, 

em seu sentido amplo, é “toda lesão a qualquer bem jurídico protegido”  12. 

 Para Luiz Rodrigues Wambier, dano é toda “situação resultante de ato ou de 

omissão, ilícitos ou não, em que alguém, de forma culposa ou em razão do exercício de 

dada atividade, cujos riscos deva suportar, cause menos valia no patrimônio da vítima, 

mesmo que relativa a interesses não apreciáveis economicamente, possibilitando, via 

de conseqüência, o nascimento da pretensão ressarcitória13”. 

 Entende-se que dano é a diminuição de um valor jurídico de alguém, incluindo, 

além do patrimônio, outros bens como a honra, a saúde, a vida da pessoa. 

 O dano moral está previsto na Constituição, em seu artigo 5o, no rol dos direitos 

e garantias fundamentais, como também no Código Civil e entre diversas outras 

legislações infraconstitucionais. 

 Para Pontes de Miranda, dano moral seria o dano que ofenderia a ética da 

pessoa14. Para Sérgio Cavalieri Filho, dano moral “à luz da Constituição vigente, nada 

mais é do que violação do direito à dignidade” 15. 

 Ante esse raciocínio, conclui o autor dizendo:  

                                                           
12, REMÉDIO, José Antônio et alii. Dano moral: Doutrina, jurisprudência e legislação. São Paulo: Saraiva, 
2000. p. 17. 
13FILHO, Sérgio Cavalieri apud, REMÉDIO, José Antônio et alii. Dano moral: Doutrina, jurisprudência e 
legislação. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 17. 
14 PONTES DE MIRANDA apud LEÃO, Antonio Carlos Amaral. Considerações em torno do dano moral e 
a pessoa jurídica, RT. 
15 FILHO, Sérgio Cavalieri. Programa de responsabilidade civil. 4ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 95. 



                                    [...]só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou 
humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no 
comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia, e 
desequilíbrio em seu bem estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação 
ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, além de 
fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia [...], tais situações não são 
intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do 
indivíduo16. 

 Para Maria Diniz, dano moral é “a lesão de interesses não patrimoniais de 

pessoas físicas ou jurídicas, provocado pelo fato lesivo” 17. 

 Orlando Gomes define dano moral como sendo o “constrangimento que alguém 

experimenta em conseqüência de lesão a direito personalíssimo, ilicitamente produzida 

por outrem”  18.  

 Segundo Levada, o dano moral representa:  

 “a ofensa injusta a todo e qualquer atributo da pessoa física como indivíduo 
integrado à sociedade ou que cerceie sua liberdade, fira sua imagem ou sua 
intimidade, bem como a ofensa à imagem e à reputação da pessoa jurídica, em 
ambos os casos, desde que a ofensa não apresente quaisquer reflexos de 
ordem patrimonial ao ofendido” 19.   

  

 Carlos Alberto Bittar, ao doutrinar sobre esse assunto, revela que danos morais 

“são lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em certos aspectos de sua 

personalidade, em razão de investidas injustas de outrem”. São aqueles que atingem a 

moralidade e a afetividade da pessoa, causando-lhe constrangimento, vexames, dores, 

enfim, sentimentos e sensações negativas 20. 

                                                           
16FILHO, Sérgio Cavalieri. Programa de responsabilidade civil. 4ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 99.    
17 DINIZ, Maria Helena . Responsabilidade civil. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p.84.  
18 GOMES, Orlando. Obrigações. 4. ed Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 332. 
19 LEVADA, Cláudio Antônio  Soares. Liquidação de danos morais. 2 ed., Copola ED., p. 23-4. 
20 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. Revista do Advogado n. 44, p. 24. 



 Para Yussef Said Cahali, dano moral é entendido como “tudo aquilo que molesta 

gravemente a alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes 

à sua personalidade ou reconhecidos pela sociedade em que está integrado [...]”21. 

  Dessa forma, após visualizar a conceituação de dano moral feita por diversos 

doutrinadores, pode-se concluir que dano moral implica qualquer tipo de ofensa ou 

violação, que não atinge bens patrimoniais, mas sim os bens de ordem moral, tais 

sejam os que se referem à liberdade, à honra, à pessoa, à família ou a dignidade do ser 

humano. 

1.3. Quando nasce o dever de indenizar por Dano Mor al 

  No convívio social, o homem conquista diversas coisas, que são bens 

materiais ou valores morais, formando um acervo tutelado pela norma jurídica. Os bens 

materiais compõem o patrimônio da pessoa e os valores ditos como morais configuram 

a própria personalidade humana, que possui atributos essenciais e indisponíveis à 

pessoa. 

 Nesse convívio social, está-se a todo tempo sob confronto constante de direitos 

e deveres, tantos jurídicos, éticos e sociais, o que sem dúvida provoca conflitos e 

aborrecimentos que acarretarão, indiscutivelmente, reflexos psicológicos, o que, em 

muitos casos, podem provocar danos de grande monta. 

 Mas a grande preocupação do direito é sempre manter a harmonia e o equilíbrio 

necessários à sobrevivência da sociedade humana. Todos os atos individuais, que 

venham interferir nessa normalidade, devem ser corrigidos e remediados. 

                                                           
21 CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 20. 
 



 Todo mal causado ao estado ideal das pessoas, resultando mal-estar, 

desgostos, aflições, humilhações, entre outros sofrimentos, que interrompem esse 

equilíbrio psíquico, constitui causa suficiente para o nascer da obrigação de reparar por 

danos morais. 

O Professor Antônio Chaves afirma:  

                                                                  “propugnar pela mais ampla ressarcibilidade do dano moral não implica no 
reconhecimento que todo e qualquer melindre, toda suscetibilidade exacerbada, 
toda exaltação do amor próprio, pretensamente ferido, a mais suave sombra, o 
mais ligeiro roçar de asas de uma borboleta, mimos, escrúpulos, delicadezas 
excessivas, ilusões insignificantes desfeitas, possibilitem sejam extraídas da 
caixa de Pandora do Direito, centenas de milhares de cruzeiro.” 22 

 O ofendido, para ter direito à ação de reparação por danos morais sofridos, dever 

ter motivos apreciáveis de se considerar atingido, pois a existência da ofensa poderá 

ser considerada tão insignificante que não acarreta prejuízo moral.  

É necessário, portanto, para que o ato supostamente ilícito, ante um juízo de 

razoabilidade, autorize a presunção de prejuízo grave, do contrário não se produzirá 

qualquer efeito patrimonial, não pode ser apenas “pequenos melindres”, o que não é 

suficiente para tornar o ilícito uma ofensa aos bens jurídicos que são tutelados pelo 

direito. 

 Segundo Américo Luís Martins da Silva, nascerá o dever de indenizar por dano 

moral quando tais ofensas “forem decorrentes da privação de um bem jurídico sobre o 

qual a vítima teria interesse reconhecido juridicamente”  23. 
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 Diante dessas considerações, há que se concluir que as vítimas de uma lesão, a 

qual afeta um interesse que visa a satisfação de um bem extrapatrimonial contidos nos 

direitos personalíssimos ou a um dos direitos da pessoa, poderão reclamar 

judicialmente uma reparação por dano moral, embora não peçam um preço para a dor 

que sentem, mas tão-somente que lhes outorguem um meio de atenuar, em parte, as 

conseqüências da lesão sofrida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 2 

 DO DANO MORAL E CASAMENTO  

 

2.1  Do princípio da Dignidade da Pessoa Humana 

Não há nos povos antigos o conceito de pessoa como conhecido atualmente. Para 

a filosofia grega, o homem era um animal político ou social.  

O conceito de pessoa, com essa subjetividade atual, que possui valor em si 

mesmo, como ser de fins absolutos, e que em conseqüência, é possuidor de direitos 

subjetivos ou direitos fundamentais e dignidade, surge com o Cristianismo, filosofia 

patrística, sendo posteriormente desenvolvida pela filosofia escolástica. 24 

Com o novo aspecto dado ao conceito de pessoa humana, afirmou-se teve como 

conseqüência lógica a existência de direitos específicos de cada homem, reconhecendo 

que na vida social, o homem não se confunde com a vida do Estado, além de desviar a 

atenção do direito anteriormente voltada ao Estado, para o indivíduo, buscando sempre 

um equilíbrio entre a liberdade e o poder autoritário estatal. 

Um desses direitos específicos advindos dessa nova visa do homem, está 

representado pela dignidade da pessoa humana. 

Kant, construindo sua concepção a partir da natureza racional do ser humano, 

demonstra que a autonomia da vontade, entendida como a faculdade de determinar a si 

mesmo e agir em conformidade com a representação de certas leis, é um atributo 
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apenas encontrado nos seres racionais, constituindo-se no fundamento da dignidade da 

natureza humana. 25 

Diante deste raciocínio, Kant defende que  

“O Homem, e, duma maneira geral, todo o ser racional, 
existe como um fim em si mesmo, não simplesmente como 
meio para o uso arbitrário desta ou daquela vontade. Pelo 
contrário, em todas as suas ações, tanto nas que se dirigem 
a ele mesmo como nas que se dirigem a outros seres 
racionais, ele tem sempre que ser considerado 
simultaneamente como um fim.... Portanto, o valor de todos 
os objetos que possamos adquirir pelas nossas ações é 
sempre condicional. Os seres cuja existência depende, não 
em verdade da nossa vontade, mas da natureza, têm, 
contudo, se são seres irracionais, apenas um valor relativo 
como meios e por isso se chamam coisas, ao passo que os 
seres racionais se chamam pessoas, porque a sua natureza 
os distingue já como fins em si mesmos, quer dizer, como 
algo que não pode ser empregado como simples meio e 
que, por conseguinte, limita nessa medida todo o arbítrio (e 
é um objeto de respeito)”. 26 

Ainda Kant, ao sustentar a qualidade de pessoa humana, que:  

“ No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma 
dignidade. Quando coisa tem preço, pode pôr-se em vez 
dela qualquer outra como equivalente; mas quando uma 
coisa está acima de todo o preço, e, portanto não permite 
equivalente, então ela tem dignidade... Esta apreciação dá 
pois a conhecer como dignidade o valor de uma tal 
disposição de espírito e põe-na infinitamente acima de todo 
o preço. Nunca ela poderia ser posta em cálculo ou 
confronto com qualquer coisa que tivesse um preço, sem de 
qualquer modo ferir a sua santidade”. 27 

Kant mostra que a pessoa humana, em função de sua racionalidade, ocupa lugar 

privilegiado, e que sua dignidade deverá ser encarada como um fim e não como meio, 

repudiando toda e qualquer tipo de coisificação e instrumentalização do ser humano. 
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Federal de 1988. Porto Alegre:  Livraria do Advogado, 2002. 2o edição. 32/33p. 
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27 KANT apud SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na 

Constituição Federal de 1988. Porto Alegre:  Livraria do Advogado, 2002. 2o edição. 33/34p. 



Mas como se definiria dignidade da pessoa humana? Dignidade da pessoa humana 

é uma qualidade intrínseca da pessoa humana, irrenunciável, inalienável, por tal motivo, 

não se pode cogitar que determinada pessoa seja titular de uma pretensão que lhe 

confira dignidade. 

Por ser intrínseca ao homem, a dignidade pode ser reconhecida, respeitada e 

protegida, e consequentemente, não podendo ser criada, decretada ou concedida e/ou 

retirada, já que inerente à pessoa. 

A dignidade é apenas reconhecida pelo direito e na medida em que ele a 

reconhece,  protegendo-a e a promovendo, sempre cuidará de reprimir as ofensas 

contra ela oposta. Nesse ponto, é muito importante o direito esclarecer o que se 

entende por dignidade da pessoa para que justamente possa constatar e, o que é mais 

importante, coibir eventuais violações. 

   A dignidade vista de tal modo, assume duas dimensões, ou seja, manifesta-se 

como expressão da autonomia da pessoa humana e como necessidade de sua 

proteção por parte da sociedade e do Estado, podendo essa última concepção, 

prevalecer sobre a dimensão autonômica, quando lhe faltar capacidade de tomar uma 

decisão própria e responsável do exercício  de sua capacidade de autodeterminação, 

restando-lhe, contudo ser protegido e assistido em sua dignidade. 28   

A dignidade só poderá ser passível de desrespeito, quando for de determinada 

pessoa, uma vez que a dignidade constitui atributo da pessoa humana individualmente 

considerada, e não de um ser ideal ou abstrato, razão pela qual não se deverá 
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confundir as noções de dignidade da pessoa e de dignidade humana, quando ela for se 

referir a humanidade como um todo. 

Apesar de ser considerada condição humana de cada indivíduo, não se pode 

destacá-la  de um todo, uma vez que o homem vive em comunidade, implicando em 

uma obrigação geral de respeito pela pessoa, traduzida nem feixe de deveres e direitos 

que são indispensáveis ao desenvolvimento humano. 

Ao analisar o aspecto do conceito da dignidade da pessoa, deve-se levar em 

conta o aspecto sociocultural de cada comunidade, uma vez que, se o conceito de 

dignidade fosse universal, ou seja, comum a todas as pessoas em todos os lugares, 

com certeza haveria disparidade e conflito na análise quanto a existência ou não de 

ofensa ao princípio da dignidade humana. 29 

Para Durig, doutrinador alemão, pode-se encarar a “dignidade da pessoa 

humana atingida sempre que a pessoa concreta (o indivíduo) fosse rebaixada a objeto, 

a mero instrumento, tratada como uma coisa, em outras palavras, sempre que a pessoa 

venha a ser descaracterizada e desconsiderada como sujeito de direitos. 30    

Nessa ampla análise do princípio, pode-se concluir que, quando houver 

desrespeito pela vida e pela a integridade física e moral do ser humano, quando não 

houver condições para uma existência digna, ou quando faltar liberdade, autonomia, 

igualdade (em direitos, deveres e dignidade), e os direitos fundamentais não forem 

reconhecidos e minimamente assegurados, a dignidade da pessoa humana estará 
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sendo frontalmente desrespeitada, e a pessoa não passará de um mero objeto de 

injustiça. 

Ingo Wolfgang, em sua obra sobre o princípio da dignidade da pessoa humana, 

assim a define como:  

“Qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano 
que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por 
parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, 
um complexo de direitos e deveres fundamentais que 
assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 
cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir 
as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, 
além de propiciar e promover sua participação ativa e co-
responsável nos destinos da própria existência e da vida em 
comunhão com os demais seres humanos.” 31       

 
    

 Essa dignidade é protegida por um princípio, ou seja, é absoluta, plena e que, 

por tais circunstâncias, não poderá sofrer qualquer tipo de arranhão ou ser discutida de 

forma que a coloque num relativismo. 

 O operador do direito deverá passar a gerir sua atuação no mundo jurídico e 

social sempre pautado nesse princípio fundamental previsto no texto constitucional. Há 

quem diga que esse é “um verdadeiro supraprincípio constitucional que ilumina todos 

os demais princípios e normas constitucionais e infraconstitucionais”32, justificando 

assim que o princípio nunca poderá ser esquecido quando da aplicação do direito pelo 

jurista. 

 Nota-se que dignidade da pessoa humana é um valor a ser preenchido em 

primeiro lugar, uma vez que o ser humano tem dignidade pelo simples fato de ser 
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pessoa, então é preciso de fato a sua implementação, e é dever de todos torná-la 

eficaz. 

           Desse modo, Chaim Perelman revela que: 

“Se é o respeito pela dignidade humana a condição para 
uma concepção jurídica dos direitos humanos, se se trata de 
garantir esse respeito de modo que se ultrapasse o campo 
do que é efetivamente protegido, cumpre admitir, como 
corolário, a existência de um sistema de direito com um 
poder de coação. Nesse sistema, o respeito pelos direitos 
humanos imporá, a um só tempo, a cada ser humano – tanto 
no que concerne a si próprio quanto no que concerne aos 
outros homens – e ao poder incumbido de proteger tais 
direitos a obrigação de respeitar a dignidade da pessoa. 
Com efeito, corre-se o risco, se não impuser esse respeito 
ao próprio poder, de este, a pretexto de proteger os direitos 
humanos, torna-se tirânico e arbitrário. Para evitar esse 
arbítrio, é, portanto, indispensável limitar os poderes de toda 
autoridade incumbida de proteger o respeito pela dignidade 
das pessoas, o que supõe um Estado de direito e a 
independência do poder judiciário. Um doutrina dos direitos 
humanos que ultrapasse o estádio moral ou religioso é, pois, 
correlativa de um Estado” 33.    
 

O Estado tem a obrigação, através dos poderes conferidos pela sociedade, além de 

proteger o princípio, e manter a ordem, de criar condições favoráveis para que haja 

respeito à pessoa e a sua dignidade, por parte de todos que estão sob sua soberania. 

 

2.2. Da Possibilidade de Dano Moral na Dissolução d o Casamento 

    2.2.1  Do Casamento 

 Casamento é um instituto que há muito tempo vem sendo estudado, conceituado 

e disciplinado pelo homem. Durante esse tempo refletiram, no instituto casamento, 
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algumas  concepções originais e/ou tendências filosóficas e que por tal motivo vários 

sistemas o disciplinou, inexistindo, portanto, uniformidade em sua caracterização. 

 O Direito Romano deixou duas reflexões. A primeira, de Modestino, que 

demostra a idéia do período clássico que seria “Nuptiae sunt coniunctio maris et 

feminae, consortium omnis vitae, divini et humani iuris communicatio,”34 demostrando 

sua durabilidade (vínculo por toda a vida) e junto com a concepção da comunhão do 

direito humano com o divino. 

Com o tempo, no Direito Romano desapareceu-se a concepção do vínculo por 

toda a vida e da presença de uma divindade, constituindo-se a segunda concepção 

romana, presente nas Instintutas de Justiniano, sob casamento: “Nuptiae autem sive 

matrimonium est viri et mulieris coniunctio individuam vitae consuetudinem continens,”35 

dominando a concepção e uma relação jurídica, uma situação fática. 

No Cristianismo, o casamento se mostrou um sacramento, no qual um homem e 

uma mulher constituem uma união divina  tornando-se uma só entidade física e 

espiritual, uma união indissolúvel. 36 

    No direito brasileiro, Clovis Beviláqua conceitua o casamento como  

“Um contrato bilateral e solene, pelo qual um homem e uma 
mulher se unem indissoluvelmente, legitimando por ele suas 
relações sexuais; estabelecendo a mais estreita comunhão 
de vida e de interesses, e comprometendo-se a criar e 
educar a prole que de ambos nascer”.37 
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Para Silvio Rodrigues, casamento é “o contrato de direito de família que tem por fim 

promover a união do homem e da mulher, de conformidade com a lei, a fim de 

regularem suas relações sexuais, cuidarem da prole comum e se prestarem mútua 

assistência” 38. Nota-se que tanto na conceituação de Clóvis Beviláqua como na de 

Silvio Rodrigues há uma concepção contratualista para o conceito de casamento. 

Para Caio Mário casamento é a “união de duas pessoas de sexo diferente, 

realizando uma integração fisiopsíquica permanente.39 

Segundo Caio Mário,  

“O jurista cuida do casamento como ato civil, 
disciplinado na lei e estruturado pela doutrina civilista. Mas 
nunca deve perder de vista que originariamente foi sempre 
um ato religioso em face do cerimonial que o envolve, em 
todas as seitas e em todas as épocas. Tal caracter 
sacramental percute necessariamente na sua caracterização 
jurídica, ainda quando enfocado o matrimônio no plano leigo 
do direito positivo” 40.    

Diante desse raciocínio e das diversas definições acerta do que seria o instituto 

casamento, há na doutrina duas correntes sobre a natureza jurídica do casamento: a 

contratualista e a institucionalista. 

Para os doutrinadores que entendem o casamento como uma instituição social, 

diante de uma situação jurídica, cujas regras são determinadas pelo legislador, com 

vistas a organização social da união dos sexos, sendo a família considerada um 

organismo de ordem natural e com a finalidade de assegurar a perpetuidade da espécie 

humana, e bem assim o modo de existência conveniente às suas aspirações e 
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características específicas. O casamento deve ser considerado um conjunto de normas 

imperativas, cujo objetivo consiste em dar à família uma organização social moral 

correspondente às aspirações atuais e à natureza permanente do homem. 

Sendo assim, considerar ao casamento o atributo de instituição é afirmar que ele 

constitui um conjunto de regras impostas pelo Estado, que forma um todo e ao qual as 

partes têm apenas a faculdade de aderir e com essa adesão ficam adstritas à vontade 

aos efeitos dessa instituição, os quais serão produzidos automaticamente. 

Os doutrinadores defendem a idéia de que o casamento é um contrato, tendo em 

vista a manifestação declarada de vontades livres, que tendem à obtenção de 

finalidades jurídicas. Entendem que por ter o casamento nascimento em um acordo de 

vontades deve ser primordialmente considerado de natureza contratual e sendo assim 

considerado, não estaria contrária a exigência legal de forma especial e solene da 

manifestação volitiva, que obedece à padronização prefixada e ao ritual específico da 

celebração,41 nem negando a participação direta do Estado no ato constitutivo, pois que 

o princípio da ordem pública costuma estar presente em outros contratos de direito 

comum.  

Entendem ser um contrato especial dotado de conseqüências peliculares. Mas 

defendem que se é livre a escolha do cônjuge, a ninguém é dado o direito de discutir os 

direitos e deveres de tal instituto ou as regras de sua dissolução ou impor resolubilidade 

do vínculo ou condições à legitimidade dos filhos. 
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Silvio Rodrigues, considera o casamento como “um ato complexo, em que se une o 

elemento volitivo ao elemento institucional”. 42  

Sendo o casamento considerado um ato complexo, de natureza institucional, que 

depende da manifestação livre e consciente da vontade dos nubentes, mas que se 

completa pela celebração, que tal é ato privativo do representante do Estado. 

Por meio do casamento estabelece-se o vinculo conjugal e dentro dessa união os 

cônjuges satisfazem os desejos sexuais normais e inerentes a sua natureza, com essa 

aproximação dos sexos e o natural convívio entre marido e mulher, consequentemente 

suscitam o desenvolvimento de sentimentos afetivos recíprocos, dos quais o dever de 

se prestarem mútua assistência é mero desdobramento. 

Diante dessas considerações o casamento assume algumas características 

peculiares como a solenidade do ato, a diversidade de sexos e a dissolubilidade. 

O matrimonio é ato solene, e, portanto, é necessária a presença ativa do 

representante do  Estado que colhe a vontade manifestada de viva voz pelos 

contraentes e em seguida anuncia e declara a vontade dos nubentes ao casamento. 

O ato nupcial tem em vista não a união de quaisquer pessoas (tema que vem há 

muito tempo debatido da possibilidade de união, pelo casamento, de pessoas de 

mesmos sexo), mas de duas pessoas de sexo oposto, sendo considerado, esse 

elemento, por alguns jurista, não um elemento jurídico, mas como um elemento natural 

do casamento, tão importante que se considera como um pressuposto fático de sua 

existência. 
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A dissolubilidade do casamento, também como elemento do casamento, foi 

instituída pela Emenda Constitucional n. 9, de 28 de junho de 1977, a qual aboliu o 

princípio da indissolubilidade do matrimônio, ensejando a edição da Lei n. 6515, de 26 

de dezembro de 1977, que regulamentava o divórcio. 

Dentre as várias finalidades do casamento tem-se o disciplinamento das relações 

sexuais entre os cônjuges, a proteção a prole e a mútua assistência entre os 

cônjuges43.           

 

    2.2.2 Da dissolução do Casamento 

 Segundo o art. 1571 do Código Civil, a sociedade conjugal, o casamento, se 

dissolve:  

Art. 1.571. A sociedade conjugal termina: 
I - pela morte de um dos cônjuges; 
II - pela nulidade ou anulação do casamento; 
III - pela separação judicial; 
IV - pelo divórcio. 
 

   De acordo com o inciso I, com a morte de um dos cônjuges é causa para término 

da sociedade conjugal, bem como sua dissolução, possuindo natureza jurídica de termo 

resolutivo.  

 Sobre a morte não há muito o que falar, a não ser que ela não se equipara, na 

dissolução conjugal, à morte presumida. Essa situação se resolve pela inteligência do 
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art. 1571, § 1o, segundo o qual “a declaração judicial da ausência de um dos cônjuges 

produz os efeitos de morte real do mesmo no sentido de tornar irreversível a dissolução 

da sociedade conjugal”44 e, por meio desse dispositivo ainda se pode concluir que a 

morte presumida declarada por sentença, mesmo sem a declaração de ausência, com 

base no art. 7o do Código Civil, tem a mesma característica da morte real e, por tal 

motivo, também implica a dissolução do casamento45.          

 De acordo com o inciso II, tem-se que a anulação ou a nulidade do casamento 

também é uma forma de dissolução do vínculo conjugal. 

   O casamento, realizado com observância de todos os requisitos que a lei impõe, 

gera efeitos, os quais são esperados e conhecidos pelos cônjuges. 

 Mas é possível que o casamento esteja eivado de algum vício, capaz de lhe 

impor o qualitativo de nulo ou possibilitar a sua declaração de nulidade. 

 No caso de um casamento que se realiza sob impedimentos impostos pelo 

ordenamento jurídico, por ameaçar diretamente a estrutura da sociedade ou por ferir 

princípios que lhe são basilares, a própria sociedade reage contra tal violação, 

causando a nulidade do casamento46.  

 Em outras situações, entretanto, ocorre uma infração, mas ela se apresenta de 

forma mais branda e de natureza diversa, caso em que não atenta contra a ordem 

pública, ferindo apenas interesse de pessoas a que a legislação quer proteger, 

deferindo o legislador nessa situação, uma ação anulatória, para que seja utilizada por 
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ela se lhes for conveniente. Sendo, nesse caso, uma opção dada pelo legislador, uma 

vez que não constitui uma ameaça à ordem pública47. 

 Em havendo casamento nulo ou a sua declaração de nulo, na hipótese de 

casamento anulável, estará o vinculo matrimonial desfeito. 

 Outra forma de se por fim à sociedade conjugal é através dos institutos da 

separação judicial e pelo divórcio, que serão resultados de uma sentença, obtida 

através de um processo necessário, em que a ruptura do vínculo matrimonial ou a sua 

dissolução só poderá ser obtida através do Judiciário48. 

 O instituto do divorcio, que tem por finalidade a ruptura do matrimonio válido, põe 

fim ao casamento e aos seus efeitos civis e religiosos, dando aos divorciados a 

oportunidade de contraírem novas núpcias49. Já a separação judicial é um estado em 

que dois cônjuges são dispensados dos deveres de fidelidade recíproca e de 

coabitação, sendo, portanto, segundo Yussef Said, um relaxamento dos “liames do 

matrimônio, liberando os cônjuges de certos deveres que dele resultam; mas, sem 

provocar o rompimento do vínculo conjugal, não lhes possibilita um novo casamento” 50.    

 Tem-se que o instituto separação judicial é a mera separação de corpos e de 

bens, com a permanência do vínculo conjugal, impedindo assim o cônjuge de contrair 

novas núpcias, mas dando-lhe a oportunidade de restabelecer os liames do matrimônio, 
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enquanto, o divórcio dissolve de maneira integral o casamento, possibilitando aos 

divorciados novas núpcias51.   

 A separação judicial dar-se-á por mútuo consentimento dos cônjuges, a chamada 

separação consensual, (art. 1574 do Código Civil) ou a pedido de qualquer um dos 

cônjuges, a chamada separação litigiosa, (art. 1575 do Código Civil). 

 Já o divórcio que acontecerá pela convenção da separação judicial em divórcio 

(art. 1580 caput e § 1o do Código Civil), sendo essa conversão requerida após 01 (um) 

ano da separação judicial ou da medida cautelar de separação de corpos e pelo 

divórcio direto que poderá ser requerido após 02 (dois) anos da separação de fato dos 

cônjuges (art. 1580, § 2o do Código Civil).  

 

    2.2.3  Quando da Dissolução e a possibilidade d e haver Dano Moral 

 A responsabilidade civil, se expande por todas a áreas do Direito Civil, e também 

deve ser inserida no âmbito do Direito de Família. Uma vez ocorrida essa inserção no 

seio familiar, a moral e o direito estarão sendo protegidos. 

 O direito moderno, em especial no ramo do Direito de Família, vem se 

preocupando com a dignidade da pessoa humana e, quando ferida, com sua pronta 

responsabilização aos que a ofendem. Quando ocorre essa ofensa, ou seja, há violação 

da liberdade, da igualdade, da integridade psicológica e física de uma pessoa, aí o 

direito age, repreendendo tal atitude. 
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 Do ponto de vista do casamento, quando um homem e uma mulher se unem, 

eles tem como objetivo a instituição de uma sociedade conjugal e com característica de 

ser duradoura. E essa duração, conjugada com os planos e metas casal é que 

caracteriza esta sociedade conjugal. 

 E segundo Eduardo de Oliveira Leite,  

“A história da humanidade é o exemplo mais veemente do que se está aqui se 
afirmando: sempre, independente de costumes, credos e ideologias, sempre o 
homem se vinculou à mulher e o casamento foi a forma de conjugalidade 
encontrada para concretizar a intenção da duração, ainda que parte da mídia – 
por razões ainda não suficientemente estudadas – procure tendenciosa, dolosa 
e irresponsavelmente banalizar as rupturas (via separação e divórcio) como 
algo natural, corriqueiro e inaceitável. 
“Não o é, quem milita na área familiar sabe perfeitamente bem que as rupturas, 
desejadas ou não, consensuais ou litigiosas provocam efeitos devastadores de 
reflexos, quase sempre, negativos.” 52 

 Se uma das características do casamento é a sua duração, a sua ruptura 

constitui uma exceção e que conseqüentemente traz efeitos, ora citados, devastadores 

para o casal, tristezas e dor, que acompanham por muito tempo os “descasados”.    

 Quando há a ruptura de uma sociedade conjugal, ocorre uma série de danos, 

dos mais diversos modos, que vão do aspecto material (econômico - financeiro) até os 

de ordem psicológica e moral53. Por todos os ângulos examinados, quando há uma 

ruptura nas relações conjugais, ressalta-se o lado negativo que implica em danos aos 

cônjuges. 

 Carlos Alberto Bittar revela que “a deterioração de relações familiares, ditadas 

por problemas vários que a convivência inadequada pode trazer, é outra fonte de 
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geração de danos de cunho moral e que, aliás, mais profundamente marcam a vítima. 

54”     

 E se dessa ruptura, resulta em dano a um dos cônjuges, dano esse expresso em 

dor intensa e profunda, sofrimento, humilhação, enfim qualquer ofensa à sua 

consciência psíquica, ele deverá ser reparado. 

 Diante desse quadro, podemos concluir com segurança, que, ser pertinente e 

perfeitamente aplicável a indenização por danos morais, quando há ruptura de uma 

sociedade conjugal, seja pela separação litigiosa, havendo culposa ou não, desde que 

represente essa ruptura uma causa de prejuízos morais a um dos cônjuges, que 

transforma o inocente em verdadeira vítima, tal a intensidade das ilicitudes praticadas. 

 É completamente aplicável essa indenização, uma vez que todos os 

pressupostos da obrigação estão presentes, ou seja, existe a ação ou a omissão do 

agente, presente está o dolo ou a culpa, existência de um dano irreparável à vitima e 

está configurada a relação de causalidade entre o fato que causou o dano e o ato 

culposo55.   

 A ação e ou a omissão do agente demostra-se quando ele toma determinadas 

atitudes que refletem de forma prejudicial, lesando a vítima de forma a ferir sua 

dignidade e conseqüentemente sua moral. 

O dano se configura, quando há a lesão da dignidade da pessoa humana, 

evidenciado o latente atentado contra o ser humano, lesão essa que se mostra 

irreparável à vítima, sendo que o dano reside em, segundo Pires de Lima, “todas as 
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ofensas contra a vida e a integridade pessoal, contra o bom nome e reputação, contra a 

liberdade no exercício das faculdades físicas e intelectuais”. 56 

A relação de causalidade existente, uma vez que a atitude culposa do cônjuge 

gerou o dano ao outro cônjuge, sendo assim comprovado o cabimento de uma 

indenização por danos morais, quando presente todos esses requisitos na dissolução 

do casamento. 

É importante distinguir os danos derivados do descumprimento do dever conjugal 

e os prejuízos oriundos da ruptura do casamento. 

Os danos acarretados pelo descumprimento do dever conjugal são aqueles 

resultantes da violação dos deveres conjugais, já os danos decorrentes da dissolução 

do casamento, não têm uma relação direta aos deveres conjugais, mas surgem do 

sofrimento causado pela  dissolução do casamento.57 

Essas duas formas de danos resultam em danos patrimoniais e morais, sendo 

que, nesta oportunidade somente os danos morais serão analisados. 

Os danos oriundos do descumprimento do dever conjugal atingem a 

personalidade do cônjuge que foi lesado por esse descumprimento, causando-lhe dor 

intensa, aflição essa que advém, por exemplo, do não respeito ao dever de fidelidade, 

ou seja a prática do adultério, do dever de habitarem sob o mesmo teto, abandonando-

o injustificadamente ou se negando a cumprir ou a satisfazer o débito conjugal (cópula), 
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pela tentativa de homicídio de um dos cônjuges, por agressões físicas e por graves 

ameaças, injúrias, difamações e calúnias, dentre outros58. 

Nesse sentido, Yussef Said conclui que  

“Parece não haver a mínima dúvida de que o mesmo ato ilícito que configurou 
infração grave dos deveres conjugais posto como fundamento para a separação 
judicial contenciosa com causa culposa, presta-se igualmente para legitimar 
uma ação de indenização de direito comum por eventuais prejuízos que tenham 
resultado diretamente do ato ilícito para o cônjuge afrontado. O ato ilícito 
preserva a sua autonomia, ainda que projetados duplamente  os seus efeitos: 
como representativo de infração dos deveres conjugais, posto como causa da 
dissolução do casamento e como causa de responsabilidade civil da regra geral 
do art. 159 do Código.”59  

De acordo, Pontes de Miranda entendia que 

“A lei prevê, quase sempre, as conseqüências de toda infração dos deveres de 
direito de família, sejam conjugais, sejam parentais. Daí a opinião, que se 
alastrou, no sentido de não haver ação de perdas e danos, ou de indenização, 
quando alguém faltasse aos seus deveres de direito de família, conjugais ou 
parentais. Tal opinião foi posta de lado, porque, além da infração e conseqüente 
sanção de direito de família, é possível haver causa suficiente para a 
indenização ou reparação, com fundamento noutra regra de direito civil (direito 
das coisas, direito das sucessões, direto das obrigações). Desde que houve o 
dano, e é de invocar-se alguma norma relativa à indenização por ato ilícito, no 
sentido lato do direito das obrigações, ou da Parte Geral, cabe ao cônjuge ou 
ao parente a ação correspondente.” 60         

 Vitor Ugo Oltramari esclarece que se  

“Fosse permanecer nos limites dos efeitos da ruptura da vida matrimonial, de 
acordo com o previsto pelo o novo Código Civil, o cônjuge culpado pela 
separação, descumpridor dos deveres conjugais e responsável pelas 
conseqüências apontadas, nenhuma sanção efetiva sofreria. Então, por uma 
questão de justiça e de reconhecimento da dignidade da pessoa humana (art. 
1o, III, CF/88), não pode, mesmo passar em branco. E, pela ausência de 
disposição condizente e específica no livro do Direito de Família, abre-se 
margem para o deferimento de indenização nos termos do art. 186, que define 
o ato ilícito” 61.       
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O reconhecimento da existência da responsabilidade civil por danos morais 

quando na ruptura da sociedade conjugal, com a existência da culpa e prova eminente 

de danos causados à pessoa é coisa a ser protegida pelo direito atual. 

O Direito de Família, o mais sensível de todos os ramos do direito, já que cuida 

dos sentimentos das pessoas, deve repreender os atos ilícitos cometidos em seu curso, 

e por lógica, aqueles cometidos na ruptura da sociedade conjugal. 

O Superior Tribunal de Justiça manifestou-se a respeito da questão, entendendo 

que o sistema jurídico brasileiro admite, na separação e no divórcio, a indenização por 

dano moral, cujo pleito encontra fundamento legal no artigo 159 do Código Civil de 

1916, hoje, substituído pelo art. 186 do Código Civil de 2002. E, diante do 

comportamento injurioso do cônjuge varão, condenou-o a ressarcir os danos morais 

causados ao cônjuge inocente. Ressalte-se, entretanto, que o referido acórdão admite a 

indenização quando um dos cônjuges for o responsável exclusivo pela separação. 62  

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, na Apelação Cível, n. 2000.001.19674, 

da 2a Câmara cível do TJRJ, julgado em 16.05.2001, relatada pelo Desembargador 

Gustavo Klohl Leite, apesar de não reconhecer o dano moral no caso a ele levado, 

deixa bem claro as característica que devem revestir a ruptura da sociedade conjugal 

para se ter a indenização do dano moral. Na ementa do referido acórdão afirma-se que 

“para que se possa conceder o dano moral é preciso mais do que um simples 

rompimento da relação conjugal, mas que um dos cônjuges tenha, efetivamente, 

submetido o outro a condições humilhantes, vexatórias e que lhe afronte a dignidade, a 

honra e o pudor”. 
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O Tribunal de Minas Gerais, ao julgar a Apelação Cível n. 2.0000.00.417592-

2/000(1), julgado em 01/04/2004, relatada pelo Desembargador José Flávio de Almeida, 

reconheceu que o ato ilícito que configura infração grave dos deveres conjugais legitima 

o ajuizamento de ação de reparação de danos morais pelo ofendido, de acordo com a 

regra geral de definição da responsabilidade civil, independentemente de se apresentar 

como causa da dissolução do casamento.  

Ao analisar o que estabelece o art. 1572, caput do Código Civil, que na 

existência  de grave violação dos deveres do casamento tornado insuportável  a vida 

em comum ou nas hipóteses dadas pelo art. 1573, que presumem  a insuportabilidade 

da vida em comum, determinam as causas da separação litigiosa, e que dessas resultar 

em atos ilícitos, causadores de dano será objeto de indenização moral. 

 De tudo o que foi exposto, o ato de conduta que fere e viola gravemente os 

deveres do casamento e a conduta desonrosa do agente causador do dano constitui 

ato ilícito, e estão enquadrados na possibilidade de ressarcimento por danos morais 

ditadas pelo art. 186 do Código Civil e que impõe a sua reparação como pontuado pelo 

art. 927 do mesmo.     

 

    2.2.4  Da suposta indústria do dano moral. 

 Alguns doutrinadores falam que o instituto do dano moral está sendo utilizado de 

forma indiscriminada, por utilizarem o mecanismo para aumentar os valores das 

indenizações de cunho somente patrimonial, mesmo que não exista qualquer dano de 

cunho moral causado pelo suposto praticante do ato ilícito. 



 O Professor J.J. Calmon de Passos, ao escrever seu artigo O Imoral nas 

Indenizações por Dano Moral trás a idéia de que os juristas,  

“Precisamos refletir seriamente sobre que relação traduzível em dinheiro há 
entre a ofensa à honra e as pessoas do ofensor e do ofendido. A honra, no 
mundo capitalista, também tem um valor de mercado. Se não vale a lei da 
oferta e da procura, vale a lei do desencoraja e enriquece. O ofendido precisa 
lucrar com a ofensa e o ofensor estimar que o preço pago  convida-o a sair do 
mercado, porque não compensador o negócio. Não me parece justo, entretanto, 
que o ganho do ofendido seja tão estimulante que ele se sinta tentado a 
explorar esse rendoso negócio. Sem esquecer o sócio de ambos os 
contendores, o advogado, sempre beneficiado com uma parcela não muito 
desprezível do resultado obtido, resultado esse impossível  de ser alcançado 
sem que entre na cena um terceiro personagem também suspeito – o 
magistrado. Nosso medo é que talvez tenhamos, dentro em breve, empresas 
especializadas no treinamento de pessoas para habilitá-las a criar situações 
que levem alguém a ofendê-lo moralmente. Sem esquecer que a transmudação 
do dano moral em dinheiro nem pede mais a repercussão social da ofensa. O 
que se tem que avaliar é a dimensão “subjetiva” da dor, tanto maior quanto 
menor o senso moral do ofendido, o que lhe dá desenvoltura para traduzir em 
cifras o tamanho da ofensa experimentada.” 63  

 Afirmam ainda, que pelo que tem se visto no Judiciário, ante a aplicação do 

instituto, não se reflete a intolerância desse órgão em face às lesões de pequena 

proporção, mas causas que têm por base uma litigância de má-fé, uma vez que o ato 

ilícito existe, mas está maquiado, agregam a ele fatos inverídicos, com o fim de causar 

um efeito maior que do realmente há. 64  

 Uma forma de se tentar frear o uso indiscriminado do instituto do dano moral 

consiste em se exigir a prova do sofrimento, e não se limitar somente à presunção do 

sofrimento, entendimento dominante na jurisprudência, uma vez que, torna ainda mais 

fácil o caminho para o uso indiscriminado do dano moral. 

O Professor Carlos Alberto de Oliveira Cruz fala que  

“o direito de todo cidadão acessar o Judiciário se vê atualmente manchado por 
um incontável número de ações absurdas e ridículas, em que os autores 
postulam as mais exóticas providências do julgador. Tais demandas mais 
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servem ao anedotário judiciário do que à efetiva satisfação de interesses da 
sociedade.” 65                    

 Em entendimento contrário a todos esses doutrinadores, o Advogado e Juiz 

aposentado, Luiz Cláudio Amerise Spolidoro, entende que “a indústria que mais lucra é 

aquela que pratica o ato ilícito”, uma vez que, concluindo seu pensamento, “seja na 

esfera penal tanto quanto na civil, as punições são excessivamente brandas, razão pela 

qual se tem na atualidade um estímulo desenfreado para a prática das ilicitudes” 66. 

  No caso da esfera civil, existindo e sendo comprovado o ilícito que resulta em 

dano moral, seja qual for sua quantificação, não poderá jamais ser considerada tal 

indenização como enriquecimento sem causa, pois este instituto está protegido na 

Constituição Federal. 

 O dano moral funcionaria para coibir as injustiças sociais tragas pelo capitalismo 

em detrimento da sociedade. 

 As ações de danos morais são para resguardar as emoções do autor da 

demanda, e sendo elas representadas por aflições consideradas um tormento, uma 

agressão, uma violência à pessoa, não há outra maneira senão a do ordenamento 

jurídico proteger o ser humano dessas amortificações causadas por um ato ilícito. 

Hermegildo de Barros, ao tratar da matéria em questão ponderou que 

“Embora o dano moral seja um sentimento de pesar íntimo da pessoa 
ofendida, para o qual se não encontra uma estimação perfeitamente adequada, 
não é isto que lhe recuse, em absoluto, uma compensação qualquer. Esta será 
estabelecida, com e quanto possível, por meio de uma soma, que, não 
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importando uma exata reparação, todavia representará a única suavização 
cabível nos limites das forças humanas.” 67                           

 Deve-se sempre exaltar o princípio da dignidade da pessoa humana e não 

deixar que ele seja ferido sem que haja uma resposta pronta, eficaz e eficiente. 

 A consciência moral deve ser protegida como se protege o patrimônio, por 

ser parte indissociavelmente integrante do patrimônio moral do ser humano.68        

 O dano moral deve ser sempre reparado, pois o seu fundamento está amparado 

no fato do indivíduo ser titular de direitos personalíssimos e portador da dignidade 

humana, algo que não deve nunca deixar de ser considerado e tutelado. 
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Capítulo 3 

 Da fixação do dano moral na dissolução do casament o 

 

3.1 Da fixação do dano moral 

Para o jurista moderno, um dos maiores problemas da atualidade é determinar 

parâmetros seguros para se chegar a uma quantificação correta dos danos morais. Mas 

diante dessa característica do dano moral, fluidez e subjetivismo, do sofrimento 

acarretado pelo outro, é que impede a existência de referênciais que tenham uma 

validade universal. 

Nessa situação, o juiz assume uma importância ímpar, uma vez que, a partir de 

sua discricionariedade, deverá fixar o quantum devido a título de dano moral. 

Vitor Ugo Oltramari afirma que:  

“(...)da alta subjetividade da tarefa de valorar danos morais, é de 
fundamental importância reconhecer que a sua entrega ao livre arbítrio do juiz, 
especialmente nas causas de família, é a melhor solução, porque conhecendo a 
prova, o magistrado, melhor do que qualquer tabela ou tarifamento, saberá 
adequar um juízo de valor que atenda às funções do ressarcimento” 69.            

Segundo Wilson Melo da Silva, 

“É preponderante, na reparação dos danos morais, o papel do juiz. A 
ele, a seu prudente arbítrio, compete medir as circunstâncias, ponderar os 
elementos probatórios, inclinar-se sobre as almas e perscrutar as coincidências 
em busca da verdade, separando o joio do trigo, o lícito do ilícito, o moral do 
imoral e, as aspirações justas das miragens do lucro.” 70          

 

                                                           
69 OLTRAMARI, Vitor Ugo. O Dano moral na ruptura da sociedade conjugal. Rio de Janeiro : Forense, 
2005.p. 153 
70 SILVA, Wilson Melo da. O dano Moral e sua reparação. 3o ed. (histórica). Rio de Janeiro: Forense, 
1999. p. 630. 



Deixar somente a responsabilidade para juiz em fixar o montante indenizatório, 

pode causar diversas fixações díspares, por causa das convicções de cada magistrado, 

ou seja, de sua personalidade, da sua formação cultural, religiosa e moral. 

Por isso é que o arbítrio prudencial do juiz deve estar pautado em alguns outros 

fatores. O que é promulgado é o uso fatores, de outras pautas – tanto objetivas, como 

subjetivas – para minorar e não deixar que o juiz se utilize somente dos critérios 

prudenciais para essa tarefa de encontrar o montante a ser ressarcido a título de danos 

morais71.     

Para tentar resolver a situação apresentada, e na existência de uma base de 

cálculo fixada pelo juiz, seja o salário mínimo, ou o valor de uma passagem, por 

exemplo, ou ainda, uma base de cálculo adequada para a situação em que se deve 

fixar o dano moral, o titular da jurisdição deve verificar: o grau de reprovabilidade da 

conduta que resultou no ilícito; a intensidade e duração do sofrimento experimentado 

pela vítima; capacidade econômica do que causo o dano à vítima; e as condições 

pessoais do ofendido72. 

O grau da conduta reprovável deverá levar em conta a gravidade da falta 

cometida pelo agente do ato ilícito, ponderando se o ato resultou em um dano leve, in 

casu, o valor da indenização não deverá ser elevado, e, na mesma situação, se aquele 

ato resultou em dano grave ou se o ato aparece reiteradas vezes, o valor da 

indenização deverá ser elevado. 

                                                           
71 SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p.154 
72 SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p.186 
 



A intensidade e duração do sofrimento dizem respeito à extensão do dano, 

devendo ser avaliada os sofrimentos da ordem psicológica e afetiva suportados pela 

vítima. 

A capacidade econômica do ofensor também assume importância, quando da 

fixação do dano moral, uma vez que se não possuir muitos meios para o pagamento de 

uma indenização grandiosa, nada valerá aquela condenação. E tendo o ofensor uma 

boa situação econômica, ele poderá, dependendo dos outros critérios, suportar uma 

indenização maior que resultou de sua ação danosa. 

A respeito da situação da vítima, deve ser observada a vida do ofendido, sua 

idade, estado civil, sexo, atividades laborais e sociais, sua residência, enfim a vida que 

o ofendido tem e leva, uma vez que tal demonstrará o como será a avaliação.                     

Para uma correta fixação do dano moral, sem que haja enriquecimento sem 

causa ou ilícito, e para que seja cumprido o binômio ressarcimento-punição, o juiz, além 

de utilizar do seu poder discricionário, deverá, ao prolatar uma sentença, analisar 

alguns critério que o ajudarão, de uma forma justa, a encontrar o quantum indenizatório 

satisfatório. 

Nesse sentido o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, na Apelação Civil n. 

2.0000.00.455025-0/000(1), relatada pelo Desembargador Otávio Portes reconheceu 

que a avaliação dos danos morais para fins indenizatórios seja das tarefas mais difíceis 

impostas ao magistrado, cumpre-lhe atentar, em cada caso, para as condições da 

vítima e do ofensor, o grau de dolo ou culpa presente na espécie, bem como para a 

extensão dos prejuízos morais sofridos pela vítima, que deverá ser compensada pelo 

constrangimento e dor que, indevidamente, foram-lhe impostos, evitando sempre que o 



ressarcimento se transforme numa fonte de enriquecimento injustificado ou que seja 

inexpressivo ao ponto de não retribuir o mal causado pela ofensa ou não servir 

pedagogicamente a desestimular a prática de novos atos ilícitos. 

Seguindo essa linha de raciocínio, o Superior Tribunal de Justiça considerou que 

o valor da indenização por danos morais sujeita-se ao controle deste órgão, 

recomendando-se que, na fixação da indenização, o arbitramento seja feito com 

moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-econômico da parte 

autora e, ainda, ao porte econômico da ré, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos 

pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e 

do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso73.      

 

3.2 Da fixação do Dano Moral quando existentes na disso lução do casamento 

 A indenização deve garantir ao ofendido uma compensação pelo desgosto, pelo 

sofrimento, pelo vexame, e igualmente representa ao ofensor uma punição pelo ato 

ilícito gerador do dano.    

 Quando é verificada, na dissolução do casamento, ilicitude por parte de um dos 

cônjuges, surgindo, a partir dessa dissolução, danos morais suportados pela vítima, 

nasce o direito à reparação por danos morais. 

 A fixação dos valores indenizatórios, pelo juiz, torna-se algo complexo. O livre 

arbítrio do juiz é de fundamental importância, em especial por se tratar de causas no 

âmbito familiar, pois ele conhecendo o processo, suas provas, sempre analisando a 

                                                           
73 Superior Tribunal de Justiça. 4a turma. Resp. n. 259.816/2000. Relator: Sálvio de Figueredo Teixeira. 
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extensão do sofrimento suportado pela vítima, o grau de reprovabilidade da conduta do 

agente causador do dano, as capacidades econômicas do praticante da conduta ilícita e 

as condições de vida (pessoais) do ofendido, poderá de forma justa quantificar o 

tamanho do dano e o valor deste. 

 A fixação do dano moral quando da ruptura da sociedade conjugal deverá 

seguir iguais critérios verificados quando da existência de danos morais em outras 

relações civis, ou seja, após fixada uma base de cálculo adequada para a situação, o 

titular da jurisdição deverá analisar o grau de reprovabilidade da conduta que resultou 

no ilícito; a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima; capacidade 

econômica do que causo o dano à vítima; e as condições pessoais do ofendido para 

assim atingir um quantum indenizatório adequado a cada situação.  

        
     
 

 

 

 

 

   

 

 
 
 
 



CONCLUSÃO 

 

Após analisar a evolução do dano moral ao longo da história e constatar que a 

família, e principalmente após o advento da Constituição de 1988, é o seio da 

sociedade civil, portanto objeto de proteção jurídica, conclui-se sobre a viabilidade de 

aplicação de ressarcimento por danos morais em âmbito das relações familiares. 

Em especial, a sociedade conjugal, o casamento, que é a construção de uma 

nova família, deve ser bastante observada em suas conseqüências jurídicas. Uma 

análise acura deve ser elaborada desde seu nascimento até o processo de sua 

dissolução. 

O rompimento do vínculo matrimonial pela dissolução da sociedade conjugal, 

com culpa grave, impõe ao direito o dever em amparar a parte ofendida por tal ato ilícito 

que ocasionou um dano a um dos cônjuges envolvido. 

A possibilidade de ruptura ou da quebra do vínculo afetivo que une o casal está 

intrínseca na idéia de relacionamento. Mas, se esta quebra está revestida de ilicitude 

por parte do causador do rompimento e se demonstrado que tal ato ilícito civil, 

comprovadamente, ocasionou, ao outro da relação, danos morais, como em qualquer 

relação civil, a indenização se fará com justiça. 

Posicionando-se dessa maneira, dá-se a devida atenção aos  novos rumos do 

Direito de Família, ou seja, um direito mais preocupado com a pessoa, com a sua 

dignidade humana preconizada na Constituição Federal de 1988. 



Diante dessa sublimação do princípio da dignidade da pessoa humana, 

colocando o indivíduo como centro de toda tutela jurídica civil, idéia essa aurida na 

nova concepção do Código Civil de 2002 (repersonalização), é necessário o 

reconhecimento da responsabilidade civil no âmbito das relações familiares, e, como 

conseqüência, na dissolução da sociedade conjugal. 

A doutrina brasileira, como ficou evidenciada durante o trabalho, é favorável, em 

parte, ao reconhecimento dos danos morais no descumprimento culposo e no romper 

ilícito da sociedade conjugal. 

Apesar de não estar expresso no ordenamento jurídico, mas já há projeto de lei 

(Projeto de Lei n.º 6960, de 2002, do então Deputado Ricardo Fiúza), não se pode 

deixar de se resguardar esse direito à reparação por danos morais, sob pena de afronta 

irremediável ao princípio da dignidade humana do cônjuge ofendido.                    

E não se deve pensar que se está pretendendo retomar a necessidade de 

constatação da culpa para decretação da separação ou do divórcio. Esse raciocínio 

está a muito superado, de modo simples, pela constatação do fim do amor ou pela 

ausência do afeto. Mas, do ato culposo, havendo dano, que ele não fique sem qualquer 

reparação civil. 

As conseqüências, sejam elas dores, humilhações, desgostos, enfim, tudo aquilo 

que afete sua moral, pelas causas culposas graves da dissolução conjugal, não podem 

mais ser desconsideradas ante a falta de legislação que proteja qualquer relação 

familiar. 



Portanto, a idéia de que o dano moral na ruptura de uma sociedade conjugal 

estaria em contrariedade à moral e aos bons costumes, de que os alimentos já 

serviriam como uma forma de indenização, da falta de disposição expressa e de que 

ocorreria uma possível monetarização das relações afetivas, estariam essas 

equivocadas ponderações todas elas afastadas. 

A contrariedade à moral e aos bons costumes não se faz pertinente, uma vez 

que, com a previsão do dano moral na Constituição da República, não mais estaria o 

aplicar do instituto em rota de colisão à moral e aos bons costumes, e também pelo fato 

de que uma indenização por danos morais, quando da dissolução do  matrimônio, 

somente ocorrerá após um ato ilícito implicando grave dano. 

A idéia da falta de disposição legal expressa não pode ser considerada, uma vez 

que ao Judiciário tal escusa não se permite, quando da entrega da jurisdição. Deve-se 

utilizar das disposições constitucionais expressas pela defesa da dignidade humana 

(art. 1o, I) e pela previsão de indenização por danos morais (art. 5o, X), e, por extensão, 

as previsões do Código Civil com relação a responsabilidade civil, especialmente os 

conteúdos previstos nos artigos 186 e 927, expressão que por si só já sinaliza para a 

desnecessidade de norma expressa regulatória do tema em debate. Com a alteração 

proposta pelo projeto de lei do então Deputado Ricardo Fiúza, a nova redação sugerida 

ao art. 927 acabaria totalmente com o argumento de vácuo legislativo, uma vez que 

expressamente inseriria os princípios da responsabilidade civil no âmbito das relações 

familiares. 

No que se refere à idéia de se considerar os alimentos como forma de 

indenização pela culpa resultante na dissolução do casamento, com certeza não deve 



ser levada em consideração, pois os alimentos têm o condão de assistência e de 

subsistência do cônjuge desprovido de recursos para tal. Já a indenização é para o 

ressarcimento pelos danos morais sofridos pelo cônjuge inocente e punição didático-

pedagógica pelo ato ilícito civil praticado pelo cônjuge culpado. 

E o último argumento contrário e defendido por Maria Berenice Dias e por 

Rodrigo da Cunha Pereira de que as relações afetivas familiares estariam fora da 

ressarcibilidade, uma vez que não seriam alvo, quando da ruptura com culpa grave, de 

quantificações monetárias. Não se faz pertinente, pois, pelo simples fim do amor não 

gera indenização, exige-se o atingimento lesivo da dignidade humana, preenchendo os 

pressupostos que ensejariam a responsabilização civil.  

Por entender que os princípios da responsabilidade civil se aplicam também às 

relações afetivas familiares em portanto, às relações conjugais, os pedidos de 

reparação por danos morais e da separação judicial se mostram manifestamente  

compatíveis sob os fundamentos do art. 292 do Código de Processo Civil brasileiro, 

uma vez que existe compatibilidade entre os pedidos, o procedimento é adequado a 

todos eles, ou seja, o procedimento é o ordinário, e por tratar de matéria do âmbito 

familiar é competente a Vara de Família, para julgar e processar os dois pedidos numa 

mesma ação. 

Portanto, a dor, a humilhação, o desgosto grave, o desrespeito, a 

desconsideração,  produzidos pelas tantas causas culposas na dissolução do 

casamento, não podem mais ser desconsiderados em face da ausência de texto legal 

expresso que os reprima com rigor. Constitucionalmente e civilmente tais direitos já se 

encontram resguardados. Deverá o julgador, quando da ocorrência dessas ilicitudes, 



aplicar os fundamentos da responsabilidade civil pela ocorrência de danos morais na 

ruptura da sociedade conjugal, com lastro hermenêutico no fundamento da República, o 

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, normogênese do próprio sistema jurídico 

pátrio, de indiscutível conteúdo normativo e vinculativo.   
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ANEXO A 

 

PROJETO DE LEI Nº 6960, DE 2002 
Do Sr. Ricardo Fiuza 

 
Dá nova redação aos artigos 2º,  11, 12, 43, 66, 151,224,  243, 244,246, 262, 273,281,283, 286,  
294,299, 300, 302, 306,309,328, 338,369, 421, 422, 423, 425, 429, 450, 456, 471, 472, 473, 474, 475, 
478, 479, 480,482, 496,502, 506, 533, 549, 557, 558, 559, 563, 574,576, 596, 599, 602, 603, 607, 623, 
624, 625, 633, 637, 642, 655, 765, 788, 790, 872, 927, 928,931, 944, 947, 949,950, 953, 954,966, 
977,999, 1053, 1060, 1086, 1094, 1099, 1158, 1160, 1163, 1165, 1166, 1168,  1196, 1197, 1204, 1210, 
1228, 1273, 1274, 1276, 1316, 1341, 1347, 1352, 1354, 1361, 1362, 1365, 1369, 1371, 1374, 1378, 1379, 
1434, 1436, 1456, 1457,1473, 1479,  1481, 1512, 1515, 1516,1521, 1526, 1561, 1563, 1573, 1574, 1575, 
1576, 1581, 1583, 1586, 1589, 1597, 1601, 1605, 1606, 1609, 1614, 1615,  1618,  1623, 1625, 1626, 
1628, 1629, 1641, 1642, 1660, 1665, 1668, 1694, 1700, 1701, 1707, 1709, 1717, 1719, 1721, 1722,  
1723, 1725, 1726, 1727, 1729, 1731, 1736, 1768, 1788, 1790, 1800, 1801, 1815, 1829, 1831, 1834, 1835, 
1848, 1859, 1860, 1864, 1881, 1909, 1963, 1965, 2002, 2038 e 2045  da Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro 
de 2002, que "Institui o Código Civil”, acrescenta dispositivos  e dá outras providências. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art.1º Os  artigos 2º,  11, 12, 43, 66, 151,224,  243, 244,246, 262, 273,281,283, 286,  294, 299, 300, 302, 
306,309, 328, 338,369,421,  422, 423, 425, 429, 450, 456, 471,  472, 473, 474, 475, 478, 479, 480, 482, 
496,502,  506, 533, 549, 557, 558, 559, 563, 574,576, 596, 599, 602, 603, 607, 623, 624, 625, 633, 637, 
642, 655, 765, 788, 790, 872, 927, 928, 931, 944, 947, 949,950, 953, 954,966, 977, 999, 1053, 1060, 
1086, 1094, 1099, 1158, 1160, 1163, 1165, 1166, 1168,   1196, 1197, 1204,1210, 1228, 1273, 1274, 
1276, 1316,1341, 1347, 1352, 1354, 1361, 1362, 1365, 1369, 1371, 1374, 1378, 1379, 1434, 1436, 1456, 
1457, 1473, 1479, 1481, 1512, 1515, 1516, 1521,  1526, 1561, 1563, 1573, 1574, 1575, 1576, 1581, 
1583, 1586, 1589, 1597, 1601, 1605, 1606, 1609, 1614, 1615,  1618,  1623, 1625, 1626, 1628, 1629, 
1641, 1642, 1660,1665, 1668, 1694, 1700, 1701, 1707, 1709, 1717, 1719,1721, 1722, 1723, 1725, 1726, 
1727, 1729, 1731, 1736, 1768, 1788, 1790, 1800, 1801, 1815,  1829, 1831, 1834, 1835,  1848, 1859,  
1860,1864, 1881, 1909,  1963, 1965, 2002, 2038 e 2045   da Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de 2002 
passam  a vigorar com as seguintes alterações: 
 
“Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção,  os direitos do embrião e os do nascituro“. (NR) 
 
“Art. 11. O direito à vida, à integridade físico-psíquica, à identidade, à honra, à imagem, à liberdade, à 
privacidade, à opção sexual e outros reconhecidos à pessoa são natos, absolutos, intransmissíveis, 
indisponíveis, irrenunciáveis, ilimitados, imprescritíveis, impenhoráveis e  inexpropriáveis. 
 
Parágrafo único. Com exceção dos casos previstos em lei, não pode o exercício dos direitos da  
personalidade sofrer limitação voluntária” . (NR) 
 
“Art. 12. O ofendido pode exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar 
indenização,  em ressarcimento de dano patrimonial e moral, sem prejuízo de outras sanções previstas 
em lei. 
 
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou ausente, terá legitimação para requerer as medidas 
previstas neste artigo o cônjuge ou companheiro, ou ,  ainda, qualquer parente em linha reta, ou colateral 
até o quarto grau ”. (NR) 
“Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, inclusive aqueles 



decorrentes da intervenção estatal no domínio econômico, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa “. (NR) 
“Art.66........................................................................................................................................... 
 
 § 1º Se funcionarem em Território, caberá o encargo ao Ministério Público Federal.  
§ 2º Se estenderem a atividade por mais de um Estado, ou se funcionarem no Distrito Federal,  caberá o 
encargo, em cada um deles, ao respectivo Ministério Público.” (NR) 
 
“Art. 151. A coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal que incuta à vítima  fundado temor 
de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens. 
 
Parágrafo único. Se disser respeito a pessoa não pertencente à família da vítima, o juiz, com base nas 
circunstâncias, decidirá se houve coação”. (NR) 
 
“Art. 224. Os documentos redigidos em língua estrangeira serão traduzidos para o vernáculo e 
registrados em Títulos e Documentos para terem efeitos legais no país.” (NR) 
 
“Art. 243. A coisa incerta será indicada, ao menos, pela espécie  e pela quantidade”. (NR) 
 
“Art. 244. Nas coisas determinadas pela espécie  e pela quantidade, a escolha pertence ao devedor, se o 
contrário não resultar do título da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior, nem será obrigado a 
prestar a melhor”. (NR) 
 
“Art. 246. Antes de cientificado da escolha o credor, não poderá o devedor alegar perda ou deterioração 
da coisa, ainda que por força maior ou caso fortuito, salvo se se tratar de  dívida genérica  limitada e se 
extinguir toda a espécie dentro da qual a prestação está compreendida”. (NR) 
 
“Art. 262. Se um dos credores remitir a dívida, a obrigação não ficará extinta para com os outros; mas 
estes só a  poderão exigir, reembolsando o devedor pela quota  do credor remitente.  
 
........................................................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 273. A um dos credores solidários não pode o devedor opor as defesas pessoais oponíveis aos 
outros “.(NR) 
 
“Art. 281. O devedor demandado pode opor ao credor as defesas que lhe forem pessoais e as comuns a 
todos; não lhe aproveitando as defesas pessoais a outro co-devedor”. (NR) 
 
“Art. 283. O devedor que satisfez a dívida tem direito a exigir de cada um dos co-devedores a sua quota, 
dividindo-se igualmente por todos a do insolvente, se o houver, presumindo-se iguais, no débito, as 
partes de todos os co-devedores”. (NR) 
 
“Art. 286. O credor pode ceder o seu crédito, inclusive o compensável com dívidas fiscais e parafiscais 
(art. 374) , se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor; a 
cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar do 
instrumento da obrigação”. (NR) 
 
“Art. 294. O devedor pode opor ao cessionário as defesas que lhe competirem, bem como as que, no 
momento em que veio a ter conhecimento da cessão, tinha contra o cedente”. (NR) 
 
“Art. 299. É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, podendo a assunção verificar-se:  
 
I. Por contrato com o credor, independentemente do assentimento do devedor;  
 
II. Por contrato com o devedor, com o  consentimento expresso do credor.  
 



§ 1º Em qualquer das hipóteses referidas neste artigo , a assunção só exonera o devedor primitivo se 
houver declaração expressa do credor. Do contrário , o novo devedor responderá solidariamente com o 
antigo ;  
 
§ 2º Mesmo havendo declaração expressa do credor, tem-se como insubsistente a exoneração do 
primitivo devedor sempre que o novo devedor , ao tempo da assunção, era insolvente e o credor o 
ignorava, salvo previsão em contrário no instrumento contratual ; 
 
 § 3º Qualquer das partes pode assinar prazo ao credor para que consinta na assunção da dívida, 
interpretando-se o seu silêncio como recusa;  
 
§ 4º Enquanto não for ratificado pelo credor, podem as partes livremente  distratar o contrato a que se 
refere o inciso II deste artigo”. (NR) 
 
“Art. 300. Com a assunção da  dívida  transmitem-se ao novo devedor, todas as garantias e   acessórios 
do débito, com exceção das garantias especiais originariamente dadas ao credor pelo primitivo devedor e 
inseparáveis da pessoa deste.  
 
Parágrafo Único. As garantias do crédito que tiverem sido prestadas por terceiro só subsistirão com o 
assentimento deste “. (NR) 
 
“Art. 302. O novo devedor não pode opor ao credor as defesas  pessoais que competiam ao devedor 
primitivo”. (NR) 
 
“Art. 306. O pagamento feito por terceiro, com desconhecimento ou oposição do devedor, não obriga a 
reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios para ilidir a ação do credor na cobrança do 
débito”. (NR) 
 
“Art. 309. O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é eficaz, ainda provado depois que não era 
credor”. (NR) 
 
“Art. 328. Se o pagamento consistir na tradição de um imóvel, far-se-á no lugar onde situado o bem. Se 
consistir em prestação decorrente de serviços realizados no imóvel, no local do serviço, salvo convenção 
em contrário das partes”. (NR) 
 
“Art. 338. Enquanto o credor não declarar que aceita o depósito, ou não o contestar, poderá o devedor 
requerer o levantamento, pagando as respectivas despesas, e subsistindo a obrigação para todas as 
conseqüências de direito”. (NR) 
 
“Art. 369. A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas ou vincendas, e de coisas fungíveis”. 
(NR) 
 
“Art. 421. A liberdade  contratual será exercida  nos limites da função social do contrato. ” (NR) 
 
“Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim nas negociações preliminares e conclusão do 
contrato, como em sua execução e fase pós-contratual, os princípios de probidade e boa-fé e tudo  mais 
que resulte da natureza do contrato, da lei, dos usos e das exigências da razão e da equidade”. (NR) 
 
“Art. 423. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidas unilateralmente por um dos contratantes, sem que o aderente possa 
discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 
 
§ 1º - Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e 
legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo aderente. 
 
§ 2º. As cláusulas contratuais, nos contratos de adesão, serão interpretadas de maneira mais favorável 
ao aderente.” (NR) 



 
“Art. 425. É lícito às partes estipular contratos atípicos, resguardados a ordem pública, os bons costumes 
e os princípios gerais de direito, especialmente o princípio de que suas obrigações são indivisíveis, 
formando um só todo”. (NR) 
 
“Art. 429. A oferta ao público equivale à proposta, obrigando o proponente, quando suficientemente 
precisa a informação ou a publicidade, salvo se o contrário resultar das circunstâncias ou dos usos”. (NR) 
 
“Art.450. .............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. O preço, seja a evicção total ou parcial, será o do valor da coisa, na época em que se 
evenceu, e proporcional ao desfalque sofrido, no caso de evicção parcial, salvo na hipótese de valor pago 
a maior ao tempo da alienação ou em valor necessário que propicie ao evicto adquirir outro bem 
equivalente”. (NR) 
“Art. 456. Para o direito que da evicção lhe resulta, independe o evicto da denunciação da lide ao 
alienante, podendo fazê-la, se lhe parecer conveniente, pelos princípios da economia e da rapidez 
processual.  
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
“Art. 471. Se a pessoa a nomear era incapaz  no momento da nomeação, o contrato produzirá seu efeito 
entre os contratantes originários”. (NR) 
 
“Art. 472. Nos contratos de execução sucessiva ou diferida, tornando-se desproporcionais ou 
excessivamente onerosas suas prestações em decorrência de acontecimento extraordinário e estranho 
aos contratantes à época da celebração contratual, pode a parte prejudicada demandar a revisão 
contratual, desde que a desproporção ou a onerosidade exceda os riscos normais do contrato. 
 
§ 1º.   Nada impede que a parte deduza, em juízo, pedidos cumulados, na forma alternativa, 
possibilitando, assim, o exame judicial do que venha a ser mais justo para o caso concreto; 
 
§ 2º -  Não pode requerer a revisão do contrato quem se encontrar em mora no momento da alteração 
das circunstâncias; 
 
§ 3º - Os efeitos da revisão contratual não se estendem às prestações satisfeitas, mas somente às ainda 
devidas, resguardados os direitos adquiridos por terceiros”. (NR) 
 
“Art. 473.  Nos contratos com obrigações unilaterais aplica-se o disposto no artigo anterior, no que for 
pertinente, cabendo à parte obrigada pedido de revisão contratual para redução das prestações ou 
alteração do modo de executá-las, a fim de evitar a onerosidade excessiva”. (NR) 
 
“Art. 474.   A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar eqüitativamente as 
prestações do contrato”. (NR) 
 
“Art. 475.  Requerida a revisão do contrato, a outra parte pode opor-se ao pedido, pleiteando a sua 
resolução em face de graves prejuízos que lhe possa acarretar a modificação das prestações contratuais. 
 
Parágrafo único.  Os efeitos da sentença que decretar a resolução do contrato retroagirão à data da 
citação”. (NR) 
 
“Art. 478. O distrato faz-se pela mesma forma exigida para o contrato. 
 
§ 1º  A resilição unilateral, nos casos em que a lei expressa ou implicitamente o permita, opera mediante 
denúncia notificada à outra parte; 
 
§ 2º Se, dada a natureza do contrato, uma das partes houver feito investimentos consideráveis para a 
sua execução, a denúncia unilateral só produzirá efeito depois de transcorrido prazo compatível com a 
natureza e o vulto dos investimentos”. (NR) 



“Art. 479. A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de interpelação judicial”. 
(NR) 
 
“Art. 480. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-
lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos”. (NR) 
 
“Art. 482. A compra e venda, quando pura, considerar-se-á obrigatória e perfeita, a partir do momento em  
que as partes contratantes se tenham acordado no objeto e no preço. ” (NR) 
 
“Art. 496. É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o 
cônjuge do alienante expressamente houverem consentido. É igualmente anulável a venda feita ao 
cônjuge, sem o consentimento expresso dos descendentes do vendedor. 
 
Parágrafo único. Dispensa-se o consentimento do cônjuge se o regime de bens for o da separação 
obrigatória.” (NR) 
 
“Art.502................................................................................................................................... 
 
Parágrafo único. Na venda de imóveis serão necessariamente transcritas, na escritura,  as certidões 
negativas de débitos para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e de feitos ajuizados em face 
do vendedor.” (NR) 
 
“Art.506. .............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. Verificada a insuficiência do depósito judicial, a  não integralização do valor, no prazo de 
dez dias, acarreta a improcedência do pedido importando ao vendedor a perda do seu direito de resgate”. 
(NR) 
 
“Art.533. ............................................................................................................................ 
 
Parágrafo único.  O cônjuge necessitará do consentimento do outro, exceto no regime de separação 
absoluta, quando a troca envolver bem imóvel”. (NR) 
 
“Art.549. ............................................................................................................................ 
 
Parágrafo único – A ação de nulidade pode ser intentada mesmo em vida o doador”. (NR) 
 
“Art. 557(...) 
 
III - se o difamou ou o injuriou gravemente ou se o caluniou; 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 558. Pode ocorrer também a revogação quando o ofendido  for o cônjuge, companheiro, 
ascendente, descendente ou irmão do doador. 
 
Parágrafo único. Os atos praticados pelo cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou irmão do 
donatário,  quando beneficiários diretos ou indiretos da liberalidade, ofensivos ao doador, são suscetíveis, 
conforme as circunstâncias, de ensejar a revogação”. (NR) 
 
“Art. 559.  A revogação por qualquer desses motivos deverá ser pleiteada em um ano, a contar de 
quando chegue ao conhecimento do doador o fato que a autorizar, e de ter sido o donatário, seu cônjuge, 
companheiro  ou descendente, o autor da ofensa”. (NR) 
 
“Art. 563. A revogação por ingratidão não prejudica os direitos adquiridos por terceiros, nem obriga o 
donatário a restituir os frutos percebidos antes da citação válida; mas sujeita-o a pagar os posteriores, e, 



quando não possa restituir em espécie as coisas doadas, a indenizá-las pelo meio-termo de seu valor”. 
(NR) 
“Art. 574.  Se, findo o prazo, o locatário continuar na posse da coisa alugada, por mais de trinta dias, sem 
oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação pelo mesmo aluguel, mas sem prazo 
determinado. 
 
Parágrafo único. Não convindo ao locador continuar a locação de tempo indeterminado, este notificará o 
locatário para entregar a coisa alugada, concedido o prazo de trinta dias”. (NR) 
 
“Art. 576.  Se a coisa for alienada durante a locação, não a preferindo o locatário, no prazo de trinta dias, 
o adquirente não ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for consignada a cláusula da sua 
vigência no caso de alienação, e não constar de registro. 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 596. As partes devem fixar o preço do serviço e na hipótese de divergência, a retribuição será 
arbitrada judicialmente, segundo o costume do lugar, o tempo de serviço e sua qualidade”. (NR) 
 
“Art. 599. Não havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir da natureza do contrato, ou do costume 
do lugar, qualquer das partes, a seu arbítrio, mediante denúncia imotivada, pode resolver o contrato. 
 
Parágrafo único. Far-se-á a denúncia: 
 
I - com antecedência de oito dias, se a retribuição se houver fixado por tempo de um mês, ou mais; 
 
II - com antecipação de quatro dias, se a retribuição se tiver ajustado por semana, ou quinzena; 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 602. O prestador de serviço contratado por tempo certo, ou por obra determinada, não se pode 
ausentar, ou denunciar imotivadamente, antes de preenchido o tempo, ou concluída a obra. 
 
Parágrafo único. Se denunciar imotivadamente, terá direito à retribuição vencida, mas responderá por 
perdas e danos, ocorrendo o mesmo se denunciado motivadamente o contrato”. (NR)  
 
“Art. 603. Se denunciado imotivadamente  o contrato, pelo contratante, este será obrigado a pagar ao 
prestador do serviço por inteiro a retribuição vencida, e por metade a que lhe tocaria de então ao termo 
legal do contrato”. (NR)  
 
“Art. 607. O contrato de prestação de serviço acaba com a morte de qualquer das partes; termina, 
também, pelo escoamento do prazo, pela conclusão da obra, pela rescisão do contrato mediante 
denúncia imotivada, por inadimplemento de qualquer das partes ou pela impossibilidade da continuação 
do contrato, motivada por força maior”. (NR)  
 
“Art. 623.  Mesmo após iniciada a construção, pode o dono da obra   rescindir unilateralmente o contrato, 
desde que pague ao empreiteiro as despesas e lucros relativos aos serviços já feitos, mais indenização 
razoável, calculada em função do que ele teria ganho, se concluída a obra”. (NR)  
 
“Art. 624. A rescisão injustificada do contrato de empreitada, pelo empreiteiro, o obriga a responder por 
perdas e danos”. (NR)  
 
“Art. 625. Poderá o empreiteiro rescindir o contrato, motivadamente: 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 633. Ainda que o contrato fixe prazo à restituição, o depositário entregará o depósito logo que se lhe 
exija, salvo se tiver o direito de retenção a que se refere o art. 644, se o objeto for judicialmente 



embargado, se sobre ele pender execução, notificada ao depositário, se houver motivo razoável de 
suspeitar que a coisa foi dolosamente obtida, ou se noutro depósito de fundar”. (NR) 
“Art.  637. O herdeiro do depositário, que de boa-fé vendeu a coisa depositada, é obrigado a restituir ao 
comprador o pagamento recebido, sempre que este sofrer os efeitos da evicção 
 
Parágrafo único. Se tiver agido de má fé, responderá o herdeiro pelas perdas e danos, tanto do 
depositante, como do comprador ”. (NR) 
 
“Art. 642. O depositário não responde pelos casos fortuitos, nem de força maior; mas, para que lhe valha 
a escusa, terá de prová-los”. (NR) 
 
“Art.655. .............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. É da essência do ato a forma pública, quando a procuração visar a constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis”. (NR) 
 
“Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar, assim nas negociações preliminares e 
conclusão do contrato, como em sua execução e fase pós-contratual, os princípios da probidade e boa-
fé, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e declarações a ele concernentes”.(NR) 
 
“Art.788. ............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. Demandado em ação direta pela vítima do dano, o segurador não poderá opor a 
exceção de contrato não cumprido pelo segurado, cabendo a denunciação da lide para o direito de 
regresso”. (NR) 
 
“Art.790. ............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. Até prova em contrário, presume-se o interesse, quando o segurado é cônjuge, 
companheiro, ascendente ou descendente do proponente”. (NR) 
 
“Art. 872. As despesas do enterro, proporcionais aos usos locais e à condição do falecido, feitas por 
terceiro, podem ser cobradas da pessoa que teria a obrigação de alimentar a que veio a falecer, ainda 
mesmo que esta não tenha deixado bens. 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
“Art.927 ..................................................................................................................................... 
 
§1º................................................................................................................................................ 
 
§ 2º Os princípios da responsabilidade civil aplicam-se também às relações de família.” (NR) 
 
“Art. 928. O incapaz responde pelos prejuízos que causar, observado o disposto no art. 932  e no  
parágrafo único do art. 942 . 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
“Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas 
respondem independentemente de culpa  pelos danos causados pelos produtos postos em circulação ou 
pelos serviços prestados.” (NR) 
 
“Art.944. ...................................................................................................................................... 
 
§ 1º Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 
eqüitativamente, a indenização; 
 
§ 2º A reparação do dano moral deve constituir-se em compensação ao lesado e adequado desestímulo 
ao lesante”. (NR) 



 
“Art. 947. Se o devedor não puder cumprir a prestação na espécie ajustada, ou seu cumprimento não 
restaurar o estado anterior, substituir-se-á pelo seu valor, em moeda corrente”. (NR) 
 
“Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do 
tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, sem excluir outras reparações”. (NR) 
 
“Art.950. ................................................................................................................................... 
 
§ 1º O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada e paga de uma só vez; 
 
§ 2º São também reparáveis os danos morais resultantes da ofensa que acarreta defeito físico 
permanente ou durável, mesmo que não causem incapacitação ou depreciação laborativa; 
 
§ 3º Na reparação dos danos morais deve ser considerado o agravamento de suas conseqüências se o 
defeito físico, além de permanente ou durável, for aparente”. (NR) 
 
“Art. 953. A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na reparação dos danos materiais e 
morais  que delas resulte ao ofendido”. (NR) 
 
“Art. 954. A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no pagamento dos danos que 
sobrevierem ao ofendido. 
 
Parágrafo único. Consideram-se, dentre outros atos, ofensivos à liberdade pessoal : 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 966.................................................................................................... 
 
§ 1º............................................................................................................. 
 
§ 2º  O exercício da atividade de empresário , fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, observará  os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa fé  e  pelos bons 
costumes”. (NR) 
 
“Art. 977. Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros. ” (NR) 
 
“Art. 999. As modificações do contrato social, que tenham por objeto matéria indicada no art. 997, 
dependem do consentimento de todos os sócios; as demais devem ser decididas por maioria absoluta de 
votos, se o contrato não determinar quorum diverso. 
.................................................................................................................. ” (NR) 
“Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas normas da sociedade 
anônima. ” (NR) 
“Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas  naturais designadas no 
contrato social ou em ato separado. 
 
....................................................................................................................... ” (NR) 
“Art. 1.086. Efetuado o registro da alteração contratual, aplicar-se-á o disposto no art. 1.031  ” (NR) 
 
“Art. 1.094. As sociedades cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 
próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, 
distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características: 
 
........................................................................................................ ................. 
 
IX- neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 



X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da 
cooperativa” (NR) 
“Art. 1.099. Diz-se filiada a sociedade de cujo capital outra sociedade participa com dez por cento ou 
mais, do capital da outra, sem controlá-la”. 
 
“Art.1.158...................................................................................................§ 2º A denominação será 
composta por um ou mais elementos de fantasia,  sendo permitido nela figurar o nome de um ou mais 
sócios, ou ainda o objeto da sociedade; 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 1.160. A sociedade anônima opera sob denominação integrada pelas expressões “sociedade 
anônima” ou “companhia”, por extenso ou abreviadamente. 
 
Parágrafo único. Pode constar da denominação o nome do fundador, acionista, ou pessoa que haja 
concorrido para o bom êxito da formação da empresa, bem como quaisquer expressões designativas do 
objeto social.” (NR) 
 
“Art.1.163. O nome empresarial deve distinguir-se de qualquer outro  suscetível de causar confusão ou 
associação . 
 
..................................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 1.165. O nome de sócio que vier a falecer pode ser conservado na firma , salvo manifestação  
contrária em vida. ” (NR) 
 
“Art. 1.166. Compete à Junta Comercial indeferir de ofício o registro de nome empresarial cuja expressão 
característica e distintiva reproduzir ou imitar a de outro nome empresarial já inscrito no mesmo registro e 
que seja, ao mesmo tempo,  suscetível de causar confusão ou associação . 
 
Parágrafo único. Mediante provocação do interessado, a Junta Comercial poderá, ouvida previamente a 
parte contrária, cancelar o registro de nome empresarial que conflitar com anterior registro de marca, ou 
com nome empresarial já inscrito em outra Junta Comercial ou protegido por legislação especial ou 
convenção internacional ratificada pelo Brasil. ” (NR)  
 
“Art. 1.168. A inscrição do nome empresarial será cancelada, de ofício, após dez anos sem utilização 
efetiva,  em razão de inexistência ou interrupção das atividades da empresa, ou  a requerimento de 
qualquer interessado, independentemente de prazo, quando cessar o exercício da atividade para que foi 
adotado, ou quando ultimar-se a liquidação da sociedade que o inscreveu”.(NR) 
 
“Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem poder fático de ingerência sócio-econômica, 
absoluto ou relativo, direto ou indireto, sobre determinado bem da vida, que se manifesta através do 
exercício ou possibilidade de exercício inerente à propriedade ou outro direito real suscetível de posse. ” 
(NR)  
 
“Art. 1.197. A posse direta dos bens, mesmo que em caráter temporário e decorrente de direito pessoal 
ou real, não anula a posse indireta de quem foi havida, podendo, qualquer um deles agir em sua defesa, 
inclusive por ato praticado pelo outro possuidor. ” (NR)      
 
“Art. 1.204. Adquire-se a posse de um bem quando sobre ele o adquirente obtém poderes de ingerência, 
inclusive pelo constituto possessório”.  (NR) 
 
“Art.1.210.........................................................................................................................................................
................................................................................... 
 
§ 2º Se a coisa móvel ou título ao portador houverem sido furtados ou perdidos, o possuidor poderá 
reavê-los da pessoa que o detiver, ressalvado a esta o direito de regresso contra quem lhos transferiu.  



Sendo o objeto comprado em leilão público, feira ou mercado, o dono, que pretender a restituição, é 
obrigado a pagar ao possuidor o preço pelo qual o comprou; 
§ 3º Não obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de outro direito 
sobre a coisa”. (NR) 
 
“Art.1.228.........................................................................................................................................................
................................................................................... 
 
§ 5º - No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a justa indenização devida ao proprietário; pago 
integralmente o preço , valerá a sentença como título para o registro do imóvel em nome do respectivo 
possuidor”. (NR) 
 
“Art. 1.273. Se a confusão, comistão ou adjunção se operou de má-fé, à outra parte caberá escolher 
entre adquirir a propriedade do todo, pagando o que não for seu, abatida a indenização que lhe for 
devida, ou renunciar ao que lhe pertencer, caso em que será indenizado”. (NR) 
 
“Art. 1.274. Se da união de matérias de natureza diversa se formar espécie nova, à confusão, comistão 
ou adjunção aplicam-se as normas dos arts. 1.270 e 1.271”. (NR) 
 
“Art.1.276.........................................................................................................................................................
................................................................................... 
 
§ 2º Presumir-se-á  a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos de posse, deixar o 
proprietário de satisfazer os ônus fiscais ”. (NR) 
 
“Art.1.316. ............................................................................................................................ 
 
§ 3º A renúncia prevista no caput deste artigo poderá ser prévia e reciprocamente outorgada entre os 
condôminos quando da celebração do acordo que tornar indivisa a coisa comum“. (NR) 
 
“Art. 1341.................................................................................................... 
 
§ 1º As obras ou reparações necessárias, que não ultrapassem o orçamento aprovado em assembléia, 
podem ser realizadas, independentemente de autorização, pelo síndico, ou, em caso de omissão ou 
impedimento deste, por qualquer condômino.  
 
§ 2º Se as obras ou reparos necessários forem urgentes e seu valor ultrapassar o orçamento aprovado 
em assembléia, sendo necessário um rateio extra ou saque do Fundo de Reserva, ou de qualquer outro 
Fundo,  determinada sua realização, o síndico ou condômino que tomou a iniciativa deverá convocar 
imediatamente  uma assembléia, a fim  de que os moradores tenham ciência do ocorrido e do valor da 
obra. Caso tenha se optado pelo saque do Fundo, os moradores deliberarão se o valor será reposto com 
um rateio extra ou mensalmente com o próprio valor  arrecadado no boleto do condomínio. 
 
...................................................................................................................“. (NR) 
 
“Art. 1.347. A assembléia escolherá um síndico, que poderá não ser condômino, para administrar o 
condomínio, por prazo não superior a dois anos, o qual poderá renovar-se por um único período 
consecutivo“. (NR) 
 
“Art. 1.352. ....................................................................................................... 
 
§ 1º ..................................................................................................................... 
 
§ 2º No caso de um mesmo condômino possuir mais de  uma unidade ou fração ideal, seu direito de voto 
será limitado à soma dos votos dos demais co-proprietários, cabendo ao presidente da mesa, em caso de 
empate, o voto de desempate “. (NR) 
 



“Art.1.354. ............................................................................................................................ 
Parágrafo único. Os condôminos poderão se fazer representar por procuração, sendo vedada a outorga 
de mais de três mandatos à mesma pessoa“. (NR) 
 
“Art.1.361............................................................................................................. 
 
§ 1º Constitui-se a propriedade fiduciária com o registro  do contrato, celebrado por instrumento público 
ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, e, em 
se tratando de veículos, na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no 
certificado de registro; 
 
............................................................................................................................... 
 
§ 3º A propriedade superveniente, adquirida pelo devedor, torna eficaz a transferência da propriedade 
fiduciária “. (NR) 
 
“Art.1.362.............................................................................................................  
 
I - O valor do bem alienado, o valor total da dívida ou sua estimativa;  
 
................................................................................................................. “. (NR) 
 
“Art.1.365............................................................................................................. 
 
Parágrafo único. O devedor pode, com a anuência do proprietário fiduciário,  ceder a terceiro a sua 
posição no pólo passivo do contrato de alienação ”. (NR) 
 
“Art. 1.369. O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno ou 
o direito de executar benfeitorias em sua edificação, por tempo determinado, mediante escritura pública 
devidamente registrada no cartório de Registro de Imóveis. 
 
Parágrafo único. O direito de superfície abrange o direito de utilizar o imóvel pronto ou em fase de 
construção, o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao mesmo, na forma estabelecida no contrato, 
atendida a legislação urbanística”. (NR) 
 
“Art. 1.371. O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em 
contrário do contrato respectivo”. (NR) 
 
“Art. 1.374. Antes do termo final, resolver-se-á a concessão se o superficiário der ao terreno destinação 
diversa daquela para que foi concedida bem como se descumprir qualquer outra obrigação assumida no 
contrato”. (NR) 
 
“Art. 1.378. A servidão proporciona utilidade para o prédio dominante, e grava o prédio serviente, que 
pertence a diverso dono, podendo ser constituída: 
 
I-                   por contrato oneroso ou gratuito; 
 
II-                por testamento; 
 
III-             por usucapião; 
 
IV-             por destinação do proprietário, na forma prevista no art. 1.379. 
 
§ 1º Os modos previstos nos incisos III e IV se aplicam exclusivamente às servidões aparentes.” 
 



§ 2º  Os títulos constitutivos das servidões de que tratam os incisos I e II, como também as sentenças 
que declarem , em ação própria, as servidões de que cuidam os incisos III e IV,  serão obrigatoriamente 
registrados na matrícula do prédio serviente, no cartório de Registro de Imóveis. 
 
§ 3º As servidões não aparentes só podem ser constituídas por um dos modos previstos nos incisos I e II 
deste artigo e subseqüente registro no cartório de Registro de Imóveis, na forma do parágrafo 
antecedente.” (NR) 
 
“Art. 1.379. Se, em um dos imóveis do mesmo proprietário, houver sinal exterior que revele serventia de 
um em favor do outro em caráter permanente, a serventia assumirá a natureza de servidão no momento 
em que os imóveis passarem a ter donos diversos, salvo declaração em contrário no título de 
transferência do domínio do imóvel alienado primeiramente. 
 
§ 1º Aplicar-se-á o disposto neste artigo quando dois imóveis pertencentes a donos diversos resultarem 
de desmembramento de um imóvel único do mesmo proprietário anterior, que neste estabelecera 
serventia visível, por meio da qual uma de suas partes prestava determinada utilidade à outra, em caráter 
permanente, salvo declaração em contrário no título de transferência da parte que primeiramente for 
alienada. 
 
§ 2º Não se aplicará o disposto neste artigo quando a utilidade prestada pela serventia consistir numa 
necessidade cujo atendimento pode ser exigido por meio de um direito decorrente da vizinhança predial, 
caso em que o exercício de tal direito não obrigará o seu titular ao pagamento de nenhuma indenização 
pela utilização da serventia ”. (NR) 
 
“Art. 1.434. O credor não pode ser constrangido a devolver a coisa empenhada, ou uma parte dela, antes 
de ser integralmente pago”. (NR) 
 
“Art.1.436............................................................................................................. 
 
.............................................................................................................................. 
 
V - dando-se a adjudicação judicial, a remição ou a venda da coisa empenhada, feita pelo credor ou por 
ele autorizada. 
 
..................................................................................................................”. (NR) 
 
“Art.1.456. ............................................................................................................................... 
 
.............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. O critério de preferência entre os credores de que trata o caput deste artigo será 
determinado pela antecedência do registro do instrumento público ou particular de penhor de direito no 
Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor pignoratício”. (NR) 
 
“Art. 1.457. O titular do crédito empenhado só pode receber o pagamento com a anuência, por escrito, do 
credor pignoratício, caso em que o penhor se extinguirá, salvo disposição contratual em contrário”. (NR) 
 
“Art.1.473. ............................................................................................................................... 
 
IX – o direito de superfície”. (NR) 
 
“Art. 1.479. ...................................................................................................... 
 
Parágrafo único. O compromissário vendedor de imóvel hipotecário, ainda que conste junto ao credor 
como devedor e principal pagador também poderá exonerar-se da hipoteca , abandonando o imóvel ao 
credor hipotecário, desde que o compromissário comprador tenha assumido a obrigação de liquidar o 



saldo devedor na forma originalmente pactuada entre o compromissário vendedor e o credor hipotecário”. 
(NR) 
 
“Art.1.481............................................................................................................ 
 
............................................................................................................................. 
 
§ 2º Não impugnado pelo credor, o preço da aquisição ou o preço proposto pelo adquirente, haver-se-á 
por definitivamente fixado para a remição do imóvel, que ficará livre de hipoteca, uma vez pago ou 
depositado o preço. 
 
..................................................................................................................”. (NR) 
 
“ Art. 1.512. O casamento é civil ou religioso e gratuita a sua celebração. 
 
§ 1º . A habilitação para o casamento civil, o registro e a primeira certidão serão isentos de selos, 
emolumentos e custas, para as pessoas cuja pobreza for declarada, sob as penas da lei”.  
 
§ 2º   O casamento religioso, atendidos os princípios indicados no art. 1.515, equipara-se ao civil desde 
que celebrado e registrado por entidade religiosa, devidamente habilitada junto à Corregedoria Geral de 
Justiça de cada Estado ou do Distrito Federal“ . (NR) 
 
“Art. 1.515. O casamento religioso, celebrado e registrado na forma do § 2º do art. 1.512, e não atentando 
contra a monogamia , contra os princípios da legislação brasileira, contra a ordem pública e contra os 
bons costumes, poderá ser registrado pelos cônjuges  no Registro Civil, em que for, pela primeira vez, 
domiciliado o casal”. (NR) 
 
“Art. 1.516. O registro do casamento religioso no Registro Civil será feito a pedido dos cônjuges, com a 
apresentação da certidão de casamento, extraída do registro feito junto à entidade religiosa”. (NR) 
 
“Art.1521.............................................................................................................. 
 
Parágrafo único. Poderá o juiz, excepcionalmente, autorizar o casamento dos colaterais de terceiro grau, 
quando apresentado laudo médico que assegure inexistir risco à saúde dos filhos que venham a ser 
concebidos”. (NR) 
 
“Art. 1.526. A habilitação será feita perante o oficial de Registro Civil e, se o órgão do Ministério Público 
impugnar o pedido ou a documentação, os autos serão encaminhados ao juiz, que decidirá sem recurso”. 
(NR)  
 
“Art.1.561............................................................................................................ 
 
.............................................................................................................................. 
 
§ 3º Os efeitos mencionados no caput deste artigo se estendem  ao cônjuge coato.”(NR) 
 
“Art. 1.563. A sentença que decretar a nulidade ou a anulação do casamento  retroagirá à data de sua 
celebração, sem prejudicar o direito dos filhos comuns, nem a aquisição de direitos, a título oneroso, por 
terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em julgado.”(NR) 
 
“Art.1.573....................................................................................................... 
 
 I- infidelidade; 
 
.............................................................................................................................. 
 
IV - abandono voluntário do lar conjugal; 



 
.....................................................................”(NR) 
 
“Art. 1.574. Dar-se-á a separação judicial por mútuo consentimento dos cônjuges, manifestado perante o 
juiz, sendo por ele devidamente homologada a convenção. 
 
.................................................................................................................. .”(NR) 
 
“Art. 1.575. A partilha de bens poderá ser feita mediante proposta dos cônjuges e homologada pelo juiz 
ou por este decidida em juízo sucessivo.”(NR) 
 
“Art. 1.576. A separação judicial e o divórcio põem termo aos deveres conjugais recíprocos, salvo as 
disposições em contrário constantes deste Código. 
§ 1º A separação judicial e o divórcio extinguem o regime de bens, aplicando-se este efeito à separação 
de fato quando demonstrada a incomunicabilidade dos bens, para evitar o enriquecimento ilícito; 
 
§ 2º  O procedimento judicial da separação caberá somente aos cônjuges, e, no caso de incapacidade, 
serão representados pelo curador, pelo ascendente ou pelo irmão .”(NR) 
 
“Art. 1.581. O divórcio direto e por conversão podem ser concedidos sem que haja prévia partilha de bens 
.”(NR) 
 
“Art. 1.583. No caso de dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal  pela separação judicial por 
mútuo consentimento ou pelo divórcio direto consensual , observar-se-á o que os cônjuges acordarem 
sobre a guarda dos filhos, preservados  os interesses destes.  
 
Parágrafo único. A guarda poderá ser conjunta ou compartilhada .”(NR)  
 
“Art. 1.586. Na fixação da guarda, em qualquer caso, seja de filhos oriundos ou não de casamento, o juiz 
deverá, a bem dos menores, sempre levar em conta a relação de afinidade e afetividade que os liga ao 
guardião.  
 
Parágrafo único. A qualquer tempo, havendo justo motivo, poderá o juiz modificar a guarda, observando o 
princípio da prevalência dos interesses dos filhos”.(NR) 
 
“Art.1.589............................................................................................................ 
 
§ 1º Aos avós e outros parentes, inclusive afins, do menor é assegurado o direito de visitá-lo, com vistas 
à preservação dos respectivos laços de afetividade; 
 
§ 2º O juiz, havendo justo motivo, poderá modificar as regras da visitação, com observância do princípio 
da prevalência dos interesses dos filhos ”.(NR) 
 
“Art.1.597.........................................................................................................................................................
............................................................................... 
 
Parágrafo único. Cessa a presunção de paternidade, no caso do inciso II, se, à época da concepção, os 
cônjuges estavam separados de fato”.(NR)  
 
“Art.1.598......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 
Parágrafo único. Cessa a presunção de paternidade do primeiro marido, se, à época da concepção, os 
cônjuges estavam separados de fato ”.(NR) 
 
“Art. 1.601. O direito de contestar a relação de filiação é imprescritível e cabe, privativamente, às 
seguintes pessoas: 



 
I – ao filho; 
 
II – àqueles declarados como pai e mãe no registro de nascimento; 
 
III – ao pai e à mãe biológicos; 
 
IV- a quem demonstrar legítimo interesse. 
 
§ 1º Contestada a filiação, os herdeiros do impugnante têm direito de prosseguir na ação; 
 
§ 2º  A relação de filiação oriunda de adoção não poderá ser contestada; 
 
§ 3º O marido não pode contestar a filiação que resultou de inseminação artificial por ele consentida; 
também não pode contestar a filiação, salvo se provar erro, dolo ou coação, se declarou no registro que 
era seu o filho que teve a sua mulher;  
 
§ 4º A recusa injustificada à realização das provas médico-legais acarreta a presunção da existência da 
relação de filiação ”.(NR) 
 
“Art. 1.605. Na falta, defeito, erro ou falsidade do termo de nascimento, poderá provar-se a filiação por 
qualquer modo admissível em direito ”. (NR) 
 
“Art. 1.606. A ação de prova de filiação compete ao filho, enquanto viver, passando aos herdeiros, se ele 
morrer menor ou incapaz,  cabendo  também ao pai e à mãe biológicos. 
 
§1º Se iniciada a ação pelo filho ou pelo genitor biológico, os seus herdeiros poderão continuá-la, salvo 
se julgado extinto o processo. 
 
 §2º  Não fazem coisa julgada as ações de investigação de paternidade decididas sem a realização do 
exame de DNA, ressalvada a hipótese do § 4º do art. 1601 ”.(NR) 
 
“Art.1.609.......................................................................................................... 
............................................................................................................................. 
 
§1º......................................................................................................................... 
 
§2º  Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade estabelecida, o oficial remeterá ao 
juiz certidão integral do registro e a qualificação do suposto pai, a fim de ser averiguada a procedência da 
alegação. Se confirmada a paternidade, será lavrado termo de reconhecimento e remetida certidão ao 
oficial do registro para a devida averbação. Negada a paternidade, inclusive por falta de comparecimento 
do suposto pai em Juízo, o juiz remeterá os autos ao representante do Ministério Público ou ao órgão 
competente para que promova, havendo elementos suficientes, a ação de investigação de paternidade; 
 
§ 3º No caso do parágrafo anterior, a iniciativa conferida ao Ministério Público ou órgão competente não 
impede a quem tenha legítimo interesse de intentar a ação investigatória”.(NR) 
  
“Art. 1.614. O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento, e o menor pode impugnar 
o reconhecimento após sua maioridade”.(NR) 
 
“Art. 1.615. Os filhos têm ação contra os pais ou seus herdeiros, para demandar o reconhecimento da 
filiação, sendo esse direito imprescritível. 
 
§ 1º A ação pode ser intentada antes ou depois do nascimento do filho; 
 
§ 2º Nas ações de filiação são admitidas todas as espécies de prova, inclusive as biológicas; 
 



§ 3º Há presunção da relação de filiação diante de recusa injustificada à realização das provas médico-
legais; 
§ 4º A posse do estado do filho, comprovada em juízo, presume a paternidade, salvo se o investigado 
provar que não é o pai; 
 
§ 5º Se a mãe convivia com o suposto pai durante a época da concepção, presume-se a paternidade, 
salvo prova em contrário; 
 
§ 6º Quando o autor da ação investigatória já tiver uma filiação anteriormente estabelecida, deverá prévia 
ou simultaneamente, desconstituir o registro da aludida filiação; 
 
§ 7º A ação investigatória compete ao filho enquanto viver, passando aos herdeiros, se ele morrer menor 
ou incapaz; se iniciada a ação pelo filho, os herdeiros poderão continuá-la, salvo se julgado extinto o 
processo; 
 
§ 8º Qualquer pessoa, que justo interesse tenha, pode contestar a ação de investigação de paternidade 
ou maternidade; 
 
§ 9º A sentença de primeiro grau que reconhecer a paternidade,  fixará os alimentos em favor do 
reconhecido que deles necessite “.(NR) 
 
“Art.1.618............................................................................................................ 
 
§1º......................................................................................................................... 
 
§ 2º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando; 
 
§ 3º  É vedada a adoção por procuração; 
 
§ 4º A adoção é irrevogável ”.(NR)  
 
“Art. 1.623. A adoção da criança e do adolescente obedecerá a processo judicial, observados os 
requisitos estabelecidos neste código. 
 
§ 1º A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, registro de menores em 
condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção; 
 
§ 2º O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos competentes, ouvido o 
representante do Ministério Público, com o acatamento dos requisitos legais;  
 
 § 3º A adoção dos maiores de dezoito anos rege-se, no que for aplicável, pelo disposto neste capítulo e 
far-se-á por escritura pública, cuja eficácia depende do seu registro no Registro Civil, depois de 
homologada pelo Ministério Público, observando-se, ainda, o seguinte: 
 
I- se o adotante for casado ou viver em união estável, será necessário o assentimento do respectivo 
cônjuge ou companheiro; 
 
II- se o adotante tiver filhos , também estes deverão assentir , e , se forem menores, serão representados 
por curador especial; 
 
III- o assentimento previsto nos incisos anteriores poderá ser suprido judicialmente, se comprovado que a 
adoção não contraria os interesses legítimos do cônjuge, companheiro ou da família. Os interesses 
exclusivamente patrimoniais não devem ser concludentes para que não seja suprido o assentimento 
”.(NR) 
 
“Art.1.625............................................................................................................ 
 



Parágrafo único.  A adoção será precedida de estágio de convivência com o adotando, pelo prazo que o 
juiz fixar, observadas as peculiaridades do caso, podendo ser dispensado somente se o menor tiver 
menos do que um ano de idade ou se, independentemente de sua idade, já estiver na companhia do 
adotante durante tempo suficiente para a avaliação dos benefícios da constituição do vínculo ”.(NR) 
 
“Art.1.626................................................................................................. 
 
§1º............................................................................................................. 
 
§ 2º A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais”.(NR)  
 
“Art.1.628............................................................................................................ 
 
§ 1º  A sentença judicial da adoção será inscrita no registro civil, mediante mandado do qual não se 
fornecerá certidão; 
 
§ 2º  A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes; 
 
§ 3º Não deve constar qualquer observação sobre a origem do ato na certidão de registro; 
 
§ 4º  A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para a salvaguarda de direitos 
”.(NR) 
 
“Art. 1.629. A colocação do menor em família substituta estrangeira  residente e domiciliada no exterior 
constitui medida excepcional, somente admissível na modalidade da adoção. 
 
§ 1º O estrangeiro  residente e domiciliado fora do País, que se candidatar a adoção,  deverá comprovar, 
mediante documento expedido pela autoridade competente do respectivo domicílio, estar devidamente 
habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, bem como apresentar estudo psicossocial elaborado 
por agência especializada e credenciada no país de origem; 
 
§ 2º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá determinar a 
apresentação do texto pertinente à legislação estrangeira, acompanhado de prova da respectiva vigência; 
 
§ 3º Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos devidamente autenticados pela 
autoridade consular, observados os tratados e convenções internacionais, e acompanhados da 
respectiva tradução juramentada;  
 
§ 4º A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise de uma comissão estadual 
de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para instruir o processo competente, sem 
prejuízo dos requisitos mencionados nos parágrafos anteriores. 
 
§ 5º Competirá à comissão referida no parágrafo anterior manter registro centralizado de interessados 
estrangeiros em adoção; 
 
§6º Em caso de adoção por estrangeiro residente e domiciliado fora do País, o estágio de convivência, 
cumprido no território nacional, será de no mínimo quinze dias para crianças de até dois anos de idade, e 
de no mínimo trinta dias quando se tratar de adotando acima de dois anos de idade; 
 
§ 7º Antes de consumada a adoção, não será permitida a saída do adotando do território nacional ”.(NR)   
 
“Art.1.641....................................................................................................... 
......................................................................................................................... 
 
II – da pessoa maior de  setenta anos; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 



 
“Art.1.642........................................................................................................... 
.............................................................................................................................. 
 
V - reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo outro cônjuge ao 
concubino ou ao companheiro, podendo este último provar que os bens foram adquiridos pelo seu 
esforço; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
“Art.1.659............................................................................................................ 
 
I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do casamento, 
por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar; 
 
II - os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos 
bens particulares; 
 
III - as obrigações anteriores ao casamento; 
 
IV - as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal; 
 
V - os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão; 
 
VI - as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes ”.(NR) 
 
“Art. 1.660. .........................................................................................  
 
IV - as benfeitorias e acessões em bens particulares de cada cônjuge; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
“Art. 1.665. A administração dos bens constitutivos do patrimônio particular competem ao cônjuge 
proprietário, salvo convenção diversa em pacto antenupcial ”.(NR)  
 
“Art.1.668....................................................................................................... 
......................................................................................................................... 
 
V - Os bens referidos nos incisos V  e VI do art. 1.659 ”.(NR) 
 
“Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que 
necessitem para viver com dignidade. 
 
.............................................................................................................................. 
 
§ 3º   A obrigação de prestar alimentos entre parentes independe de ter cessado a menoridade, se 
comprovado  que o alimentando não tem rendimentos ou meios próprios de subsistência, necessitando 
de recursos, especialmente para sua educação ”.(NR) 
 
“Art. 1.700. A obrigação de prestar alimentos decorrente do casamento e da união estável transmite-se 
aos herdeiros do devedor, nos limites das forças da herança, desde que o credor da pensão alimentícia 
não seja herdeiro do falecido ”.(NR)  
 
“Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou dar-lhe 
hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o necessário à sua educação, sendo a 
obrigação oriunda do vínculo de parentesco . 
........................................................................................  ........................”.(NR) 



“Art. 1.707. Tratando-se de alimentos devidos por relação de parentesco, pode o credor não exercer, 
porém lhe é vedado renunciar ao direito a alimentos. 
 
Parágrafo único. O crédito de pensão alimentícia, oriundo de relação de parentesco, de casamento ou de 
união estável, é insuscetível de cessão, penhora ou compensação ”.(NR) 
 
“Art. 1.709. A constituição superveniente de família pelo alimentante não extingue sua obrigação 
alimentar anterior. ”(NR) 
 
“Art. 1.717. O prédio e os valores mobiliários, constituídos como bem da família, não podem ter destino 
diverso do previsto no art. 1.712 ”.(NR) 
 
“Art. 1.719. Comprovada a impossibilidade de manutenção do bem de família nas condições em que foi 
instituído, poderá o Juiz, a requerimento dos interessados, extinguí-lo, autorizar a alienação ou a sub-
rogação dos bens que o constituem em outros, ouvidos o instituidor e o Ministério Público ”.(NR) 
 
“Art. 1.721. A dissolução da sociedade conjugal ou da união estável não extingue o bem de família. 
Parágrafo único. Dissolvida a sociedade conjugal ou a união estável pela morte de um dos cônjuges ou 
companheiros, o sobrevivente poderá pedir a extinção do bem de família, se for o único bem do casal. 
”.(NR) 
 
“Art. 1.722. Extingue-se, igualmente, o bem de família com a morte de ambos os cônjuges ou 
companheiros, e a maioridade dos filhos, desde que não sujeitos a curatela”.(NR) 
 
“Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, civilmente 
capazes, configurada na convivência pública, contínua, duradoura e constitutiva de família. 
 
§1º......................................................................................................................... 
 
§ 2º Aplica-se à união estável o regime da separação de bens nas hipóteses previstas no art. 1.641, 
incisos I e II; 
 
§ 3º A produção de efeitos na união estável, inclusive quanto a direitos sucessórios, havendo litígio entre 
os interessados, dependerá da demonstração de sua existência em ação própria; 
 
§ 4º Poderá ser homologada judicialmente a extinção consensual da união estável ”.(NR) 
 
“Art.1.725......................................................................................................................... 
 
§ 1º Não se comunicam os bens adquiridos com recursos obtidos anteriormente à constituição da união 
estável ”. 
§ 2º Nos instrumentos que vierem a firmar com terceiros , os companheiros deverão mencionar a 
existência da união estável e a titularidade do bem objeto de negociação. Não o fazendo, ou sendo falsas 
as declarações, serão preservados os interesses dos terceiros de boa-fé, resolvendo-se os eventuais 
prejuízos em perdas e danos entre os companheiros e aplicando-se as sanções penais cabíveis. “  (NR) 
 
“Art. 1.726. A união estável poderá converter-se em casamento, mediante requerimento de ambos os 
companheiros ao oficial do Registro Civil de seu domicílio, processo de habilitação com manifestação 
favorável do Ministério Público e respectivo assento  ”.(NR) 
 
“Art. 1.727. As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de casar e que não estejam 
separados de fato, constituem concubinato, aplicando-se a este, mediante comprovação da existência de 
sociedade de fato,  as regras do contrato de sociedade.  
 
Parágrafo único. As relações meramente afetivas e sexuais, entre o homem e a mulher, não geram 
efeitos patrimoniais, nem assistenciais”.(NR) 
 



“Art.1.729............................................................................................................ 
 
§ 1º A nomeação deve constar de testamento ou de qualquer outro documento autêntico; 
 
§ 2º  A nomeação poderá ser realizada por somente um dos pais, se o outro estiver, por qualquer motivo, 
impossibilitado  ou se negue, sem justa causa,  a  fazê-lo e desde que atenda aos interesses do filho 
”.(NR)  
 
“Art.1.731........................................................................................................... 
 
Parágrafo único . Poderá o Juiz, levando em consideração o melhor interesse do menor, quebrar a ordem 
de preferência, bem como nomear tutor terceira pessoa ”.(NR)  
 
“Art.1.736............................................................................................................ 
 
I - maiores de sessenta anos; 
 
II - aqueles que tiverem sob sua autoridade mais de três filhos; 
 
III - os impossibilitados por enfermidade; 
 
IV - aqueles que habitarem longe do lugar onde se haja de exercer a tutela; 
 
V- aqueles que já exercerem tutela ou curatela; 
 
VI - militares em serviço ”.(NR) 
 
“Art.1.768............................................................................................................ 
......................................................................................................................... 
 
II - pelo cônjuge, companheiro ou por qualquer parente; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
“Art. 1.788. Morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros legítimos; o mesmo 
ocorrerá quanto aos bens que não forem compreendidos no testamento; e subsiste a sucessão legítima 
se o testamento caducar, romper-se, ou for inválido ”.(NR) 
 
“Art. 1.790.  O companheiro participará da sucessão do outro na forma seguinte: 
 
I - em concorrência com descendentes, terá direito a uma quota equivalente à metade do que couber a 
cada um destes, salvo se tiver havido comunhão de bens durante a união estável e o autor da herança 
não houver deixado bens particulares, ou se o casamento dos companheiros se tivesse ocorrido, 
observada a situação existente no começo da convivência, fosse pelo regime da separação obrigatória 
(art. 1.641); 
 
II - em concorrência com ascendentes, terá direito a uma quota equivalente à metade do que couber a 
cada um destes; 
 
III – em falta de descendentes e ascendentes, terá direito à totalidade da herança. 
 
Parágrafo único. Ao companheiro sobrevivente, enquanto não constituir nova união ou casamento,  será 
assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação 
relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a 
inventariar”.(NR)  
 
“Art.1.800............................................................................................................ 



§ 1º Salvo disposição testamentária em contrário, a curatela caberá à pessoa cujo filho o testador 
esperava ter por herdeiro, e, sucessivamente, às pessoas indicadas no art. 1.797; 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
“Art.1.801............................................................................................................ 
 
.............................................................................................................................. 
 
III - o concubino do testador casado, salvo se este, sem culpa sua, estiver separado de fato do cônjuge; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
“Art.1.815............................................................................................................ 
 
Parágrafo único. O direito de demandar a exclusão do herdeiro ou legatário extingue-se em dois  anos, 
contados da abertura da sucessão ”.(NR) 
 
“Art.1.829............................................................................................................ 
 
I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido 
no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.641); ou se, no regime 
da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
“Art. 1.831. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, enquanto permanecer viúvo 
ou não constituir união estável, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, 
o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o 
único daquela natureza a inventariar ”.(NR) 
 
“Art. 1.834. Os descendentes do mesmo grau, qualquer que seja a origem do parentesco, têm os 
mesmos direitos à sucessão de seus ascendentes ”.(NR) 
 
“Art. 1.835......................................................................................................  
 
Parágrafo Único. Se não houver pai ou mãe, o filho portador de deficiência que o impossibilite para o 
trabalho, e desde que prove a necessidade disto, terá, ainda, direito real de habitação relativamente ao 
imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único bem daquela natureza a inventariar, 
enquanto permanecer na situação que justificou esse benefício”.(NR) 
 
“Art. 1.848. Salvo se houver justa causa, declarada no testamento, não pode o testador estabelecer 
cláusula de inalienabilidade e de impenhorabilidade, sobre os bens da legítima. 
 
......................................................................................................................... 
 
 § 3o Ao testador é facultado, livremente, impor a cláusula de incomunicabilidade ”.(NR) 
 
“Art. 1.859. Extingue-se em cinco anos o direito de requerer a declaração de nulidade do testamento ou 
de disposição testamentária, e em quatro anos o de pleitear a anulação do testamento ou de disposição 
testamentária, contado o prazo da data do registro do testamento ”.(NR)  
 
“Art. 1.860. Além dos absolutamente incapazes, não podem testar os que, no ato de fazê-lo, não tiverem 
o necessário discernimento ”.(NR) 
 
“Art.1.864............................................................................................................ 
.............................................................................................................................. 
 



§1º ........................................................................................................................ 
§ 2º A certidão do testamento público, enquanto vivo o testador, só poderá ser fornecida a requerimento 
deste ou por ordem judicial ”.(NR) 
 
“Art.1.881............................................................................................................ 
 
Parágrafo único. O escrito particular pode ser redigido ou digitado mecanicamente, desde que seu autor 
numere e autentique, com a sua assinatura, todas as páginas ”.(NR) 
 
“Art.1.909............................................................................................................ 
 
Parágrafo único. Extingue-se em quatro anos o direito de anular a disposição, contados da data do 
registro do testamento ”.(NR) 
 
“Art.1.965............................................................................................................ 
 
§ 1o. O direito de provar a causa da deserdação, ou de o deserdado impugná-la, extingue-se no prazo de 
dois  anos, a contar da data da abertura da sucessão; 
 
§ 2º. São pessoais os efeitos da deserdação: os descendentes do herdeiro deserdado sucedem, como se 
ele morto fosse antes da abertura da sucessão. Mas o deserdado não terá direito ao usufruto ou à 
administração dos bens que a seus sucessores couberem na herança, nem à sucessão eventual desses 
bens”.(NR) 
 
“Art. 2.002. Os descendentes que concorrerem à sucessão do ascendente comum, e o cônjuge 
sobrevivente, quando concorrer com os descendentes, são obrigados, para igualar as legítimas, a 
conferir o valor das doações que em vida receberam do falecido, sob pena de sonegação. 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
“Art. 2.038. ........................................................................................................ 
 
............................................................................................................................ 
 
§ 2º Igualmente proíbe-se a constituição de enfiteuse e subenfiteuse dos terrenos de marinha e 
acrescidos, subordinando-se as existentes às disposições contidas na legislação específica; 
 
§ 3º Fica definido o prazo peremptório de dez anos para a regularização das enfiteuses existentes e 
pagamentos dos foros em atraso, junto à repartição pública competente. Decorrido esse período, todas 
as enfiteuses que se encontrarem regularmente inscritas e em dia com suas obrigações, serão 
declaradas extintas, tornando-se propriedade plena privada. As demais, reverterão de pleno direito para o 
patrimônio da União ”.(NR) 
 
“Art. 2.045. Revogam-se a Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil, a Parte Primeira do 
Código Comercial, Lei nº 556, de 25 de junho de 1850,  as Leis  nº 4.121, de 27/08/1962, 8.560, de 1992,  
8.971, de 29/12/1994 e  9.278, de 10/05/1996 , o Decreto nº 3.708 de 1919,  e ainda os arts. 1º a 27 da 
Lei nº 4.591, de 16/12/1964,  os arts. 71 a 75 da Lei nº 6.015, de 31/12/1973, os arts. 1º a 33, art. 43, art. 
44, art. 46, da Lei nº  6.515, de 26/12/1977, os arts. 39 a 52 , da Lei nº 8.069, de 13/07/1990, ”.(NR)  
 
Art. 2º. Dê-se Capítulo II do Título V do Livro I da Parte Especial da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 
2002, a seguinte redação : 
  
CAPÍTULO II : DA REVISÃO E DA  EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
Art. 3º. Dê-se à Seção I do Capítulo II do Título V do Livro I da Parte Especial da Lei nº 10.406,  de 10 de 
janeiro de 2002, a seguinte redação : 
 



“Seção I : Da revisão” 
Art. 4º. Dê-se à Seção II do Capítulo II do Título V do Livro I da Parte Especial da Lei nº 10.406,  de 10 de 
janeiro de 2002, a seguinte redação : 
 
“Seção II : Da resolução” 
 
Art. 5º. Dê-se à Seção IV do Capítulo II do Título V do Livro I da Parte Especial da Lei nº 10.406,  de 10 
de janeiro de 2002, a seguinte redação : 
 
“Seção IV : Do distrato” 
 
Art. 6º . Acrescente-se  após o art. 478 da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 2002 ,  a “Seção V”, com o 
seguinte título : 
 
“Seção V : Da cláusula resolutiva” 
 
Art. 7º. Dê-se ao título do Livro III da Parte Especial da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 2002, a 
seguinte redação : 
 
“DA POSSE E DOS DIREITOS REAIS” 
 
Art. 8º . Acrescente-se  após o art. 1727 da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 2002 ,  o seguinte 
dispositivo : 
 
“Art. 1727-A . As disposições contidas nos artigos anteriores (1.723 a 1.727) aplicam-se , no que couber, 
às uniões fáticas de pessoas capazes, que vivam em economia comum, de forma pública e notória, 
desde que não contrariem as normas de ordem pública e os bons costumes”  . 
 
Art. 9º . Acrescente-se após o art. 1963 da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 2002 ,  o seguinte 
dispositivo : 
 
“Art. 1.963-A. Além das causas enumeradas no art. 1.814, autorizam a deserdação do cônjuge: 
 
I – prática de ato que importe grave violação dos deveres do casamento, ou que determine a perda do 
poder familiar; 
 
II – recusar-se, injustificadamente, a dar alimentos ao outro cônjuge ou aos filhos comuns; 
 
III – desamparado do outro cônjuge ou descendente comum com deficiência mental ou grave 
enfermidade”. 
 
Art. 10º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
  
  
 
 


